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O autoritarismo enquanto forma de

regime político é definido pelo teórico

italiano Norberto Bobbio como: [...]

regimes que privilegiam a autoridade

governamental e diminuem de forma

mais ou menos radical o consenso,

concentrando o poder político nas mãos

de uma só pessoa ou de um só órgão e

colocando em posição secundária as

instituições representativas. (BOBBIO,

1998, p. 94) Tal forma de governo

notoriamente influenciou de forma

irreversível a história da humanidade,

especialmente no século XX, retirando

dos cidadãos de diversos países direitos

que hoje são tomados por garantidos,

como a liberdade, igualdade política

relativa e liberdade de expressão, por

exemplo, além de ter perseguido diversos

grupos sociais específicos. Nesse texto,

será brevemente explorada a vida e a

atuação política de três líderes

autoritários, cujas mortes

coincidentemente completam cinquenta

anos em 2020: António de Oliveira

Salazar, Charles de Gaulle e Gamal

Abdel Nasser, além de uma breve

reflexão para a atualidade.

 António de Oliveira Salazar foi o chefe de

Estado de Portugal de 1932 a 1968,

instaurando uma forma de autoritarismo

que viria a ser conhecida como

“salazarismo”. Antes mesmo de 1932

Portugal já era um regime autoritário, pois

em 1926 havia ocorrido um golpe militar

de Estado contra a República Portuguesa.

De 1928 a 1932, Salazar foi ministro das

finanças no país – tinha sido nomeado pelo

presidente ditatorial General António

Oscar de Fragoso Carmona, por ser

professor de economia na Universidade de

Coimbra. Em 1932, o dito presidente

nomeou Salazar como Primeiro Ministro

de Portugal, e Salazar, assim, no período

subseqüente, criou uma nova Constituição,

manteve apenas apoiadores na Assembléia

Nacional, militarizou extremamente o

Estado (perseguindo opositores) e

envolveu fortemente o Estado na

economia. Assim, Salazar iniciou em

Portugal a Era que viria a ser conhecida

por “Estado Novo”.

Regimes Autoritários

António de Oliveira Salazar (1889 –

1970)
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Tal regime autoritário se manteria em

Portugal durante a Segunda Guerra

Mundial,e começaria a definhar entre o

período pós-segunda guerra e o início da

década de 60, primariamente por questões

econômicas envolvendo as colônias (as

colônias africanas vinham ganhando

independência por meio de guerras, e isso

afetou severamente a economia de

Portugal, que ainda era fortemente

colonialista).Salazar saiu do poder em

1968, por problemas de saúde, sendo

substituído por Marcello Caetano. Salazar

faleceu em 1970, mas a ditadura do Estado

Novo perdurou até 1974, ano em que ela

foi derrubada pela famosa “Revolução dos

Cravos”.

Charles de Gaulle (1890 – 1970)

Charles de Gaulle foi o chefe-de-Estado da

França entre 1959 e 1969 , sendo o

arquiteto da chamada “Quinta República

Francesa”. Sendo um militar experiente,

tendo lutado na batalha de Verdun na

Primeira Guerra Mundial, de Gaulle

exerceu a carreira militar de fato por

muitos anos (tanto na prática quanto no

Conselho de Segurança Nacional), além de

ser um notório escritor e estrategista

militar. 

Durante o período da Segunda Guerra

Mundial, de Gaulle passou a impressão de

um grande líder militar para os franceses,

chegando a deter avanços alemães em 40.

Quando os alemães capturaram Paris, de

Gaulle fugiu para Londres, onde, por meio

do rádio, encorajava o povo francês a

resistir. Ao fim da Segunda Guerra

mundial, em 1944, na famosa liberação da

França pelos aliados, de Gaulle marcou

presença com seus apoiadores, movimento

este que viria a ser conhecido por “França

Livre”.
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Assim, em 1944, de Gaulle encabeçou um

governo provisório francês, que durou até

1946, quando o mesmo retirou-se do cargo.

No final deste ano, seria proclamada a

Quarta República Francesa, à qual de Gaulle

foi extremamente crítico, fundando em 1947

o partido político “Reagrupamento do Povo

Francês”, o qual ganhou muito poder de

mobilização, e expressava as críticas de dele

à constituição da nova república, ao sistema

político e aos comunistas franceses. Por

motivos internos, de Gaulle corta laços com

o partido em 1953, e este é desmanchado em

1955. 

Assim, de Gaulle focou em sua vida como

escritor até 1958, quando a Quarta

República enfrentou crise generalizada, e o

até então presidente René Coty indica de

Gaulle, uma figura já conhecida como líder

pelos franceses, como próximo líder da

França. 

Assim, em 1958 de Gaulle cria uma

nova constituição para a França,

fundando a chamada Quinta República

Francesa (constituição e república

estas que estão em voga atualmente),

sendo então presidente da França de

1959 a 1969 – com um governo

altamente interventor na economia,

nacionalista e certas características

imperialistas (principalmente na

região da Indochina) - vindo a falecer

em 1970.

Gamal Abdel Nasser (1918 –

1970).

Nasser foi um notório estadista

egípcio e defensor do pan-arabismo.

Após a derrota do Egito na guerra

contra Israel (na qual o próprio foi um

oficial), Nasser fundou, com outros

militares, o Movimento dos Militares

Livres. Tal movimento efetivou, em

1952, um golpe-de-Estado contra o

monarca Faruque I, exilando-o (mas o

Egito continuou sendo colônia

inglesa). O movimento tomou o poder,

e o militar Muhamad Nagib agia,

aparentemente, como líder de Estado,

mas em realidade, Nasser é quem

realmente detinha o poder.
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Em 1954, Nagib foi deposto e preso, e

então Nasser assumiu visivelmente a

liderança do país, propondo medidas

altamente nacionalizantes, criando um

Estado policial e censurador,

perseguindo oposições políticas (como a

Irmandade Muçulmana) e propondo um

Estado unificado e pan-arabista (que

unificasse todas as nações falantes da

língua árabe). 

Quanto a política externa, num geral o

Egito de Nasser manteve-se neutro

durante a Guerra Fria, todavia tendo

apoio estrutural da União Soviética em

certos momentos (como na construção

de estruturas). Seu governo teve certo

ponto de inflexão na chamada “Guerra

dos Seis Dias” de países árabes contra

Israel, que teve a derrota do lado árabe:

Nasser tentou renunciar, mas a

população e a assembléia pressionaram-

no para ficar. Nasser faleceu de um

ataque cardíaco em 1970, tendo um

longo e ininterrupto governo de 18 anos.

O autoritarismo na contemporaneidade

Em relação ao século XX, é inegável a

diminuição das formas de autoritarismo no

mundo todo, com uma forte tendência ao

crescimento da globalização e com cada vez

mais países se adequando à forma política

da democracia liberal ocidental. Entretanto,

há uma certa leva de formas políticas

centralizadoras crescendo, com

características análogas ao do autoritarismo,

como é no caso da Bielorrússia. Seu atual

presidente, Aleksandr Lukashenko, está há

26 anos no poder, e de acordo com o jornal

espanhol El País, é chamado de o “ultimo

diatador da Europa”, dominando os meios

de comunicação e dificultando a

possibilidade de eleições verdadeiramente

competitíveis. É importante ressaltar que o

autoritarismo não é um bloco conceitual

unívoco, e, portanto, suas características

devem ser estudadas de acordo com cada

período histórico, bem como em sua

localização em cada região no mundo.
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A busca pela verdade sempre foi um

objetivo humano e desde o princípio dos

tempos foi-se aperfeiçoando formas de

produzir conhecimento. É nessa busca que

surge o método científico - desenvolvido

por Descartes e aperfeiçoado por tantos

outros estudiosos posteriores - e a tão

conhecida ciência, que durante séculos foi a

responsável pela produção de saber. Porém,

os últimos anos têm se configurado um

verdadeiro desafio para a produção

científica, em especial com o surgimento de

fenômenos como fake news e pós-verdade,

que somados a posturas governamentais de

desincentivo ao meio científico, torna a

existência e produção de ciência cada vez

mais difícil. Para se entender um pouco

mais sobre o assunto é preciso primeiro ter

em mente de forma clara algumas

definições, a começar com a pós-verdade

(post-truth) e o porquê é tão prejudicial para

o reconhecimento científico. Em 2016 o

Dicionário Oxford escolheu pós-verdade

como a “palavra do ano”, definindo-a como

circunstância em que fatos objetivos têm

menor relevância do que apelos à

Desvalorização da Ciência

Negacionismo

emoção ou crença pessoal. Tal destaque

deveu-se aos eventos do período, ou seja,

a eleição do presidente Donald Trump nos

Estados Unidos e a vitória do plano de

saída do Reino Unido da União Europeia,

processo denominado Brexit (Britain

exit), que acarretaram uma onda de

notícias e opiniões divergentes - e

contraditórias.
Assim, a pós-verdade, mesmo sendo uma

expressão que já apareceu anteriormente,

ganha maior repercussão a partir disso,

sendo um verdadeiro problema para a

divulgação de notícias e conhecimento.

A própria construção da palavra já

demonstra isso, uma vez que o prefixo

“pós” traz a ideia de “deixar para trás”,

isto é, a verdade passa a ser irrelevante.

Desse modo, surge uma sociedade em

que os fatos têm menos importância do

que as interpretações das pessoas, há um

desinteresse por parte delas em separar

falso do verdadeiro quando tomam suas

decisões, o que fica ainda mais

problemático se pensarmos na produção

de conhecimento científico.
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Por que acreditar nos dados e análises

de cientistas que dedicam suas vidas à

produção de um saber se a única coisa

que é válida é aquilo que penso? É

justamente essa forma de ver as coisas

que gera, pouco a pouco, a

desvalorização da ciência e abre espaço

para movimentos como antivacina ou

terraplanismo. O primeiro, o movimento

antivacina, se configura basicamente

como resistência à vacinação por

acreditar (equivocadamente) que é

prejudicial à saúde, sendo apontado pela

Organização Mundial da Saúde (OMS)

em 2019 como uma das dez maiores

ameaças à saúde global. Neste ano, o

órgão apresentou dados expondo que os

surtos de sarampo aumentaram 300% no

mundo nos primeiros três meses em

comparação ao mesmo período em

2018. Na Europa, o crescimento foi de

300% e na África, de 700%. Já o

relatório da Unicef mostrou que 98%

dos países declararam aumento dessa

doença, sendo Ucrânia, Filipinas e

Brasil as nações em pior estado

(comparando dados de 2017 e 2018). É

importante destacar que a doença estava

perto de ser erradicada e, tratando

especificamente do caso brasileiro, no

ano de 2020 o país registrou mais de 7

mil casos de sarampo, ademais cinco

mortes por conta da doença. Já o

segundo, o terraplanismo, apresenta a

ideia de que planeta é plano, não

esférico. Tal concepção, refutada a

séculos (Eratóstenes, grego nascido em

276 a.C., já em seu tempo disse que a

Terra era uma esfera e ainda mediu sua

circunferência sem o auxílio de

nenhuma aparelho tecnológico) volta a

ganhar força a partir de 2014, sendo um

fenômeno da internet. Segundo o jornal

UOL, este começou a ser discutidos em

vídeos no Youtube e grupos de

Facebook, sendo um de seus maiores

propagadores Eric Dubay, autor o livro

“200 Provas de que a Terra não é uma

Bola Giratória” e fundador-presidente

da Sociedade Internacional de Pesquisa

sobre a Terra Plana.
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Outra definição que se torna

imprescindível para compreender

a atual desvalorização da ciência

são as fake news. Assim como a

pós-verdade, as fake news

ganharam maior repercussão nos

últimos tempos, se relacionando

com economia, política, guerra,

sociedade e afins. A palavra em sí

já é auto-explicativa, isto é,
fake news são notícias falsas. Tais

notícias podem possuir graus de

veracidade (alterar alguns

aspectos do ocorrido),

pouquíssima veracidade (moldar

completamente o que aconteceu)

ou mesmo serem completas

mentiras, todavia,

independentemente qual seja o

caso, todas elas são feitas para

atingir um objetivo - muitas vezes

de controle e manipulação.

Pensando assim, as fake news não

são algo recente, desde os

primórdios dos tempos as pessoas

contam fatos de maneira que lhes

é mais conveniente para atender

seus fins. No século VI, 

o historiador do Império

Bizantino Procópio de Cesárea

escreveu a história do imperador

Justiniano omitido certos

escândalos governamentais e

amenizando crises. Hoje em dia

isso continua ocorrendo, a

diferença é que com a internet,

mesmo que notícias confiáveis

sejam acessíveis ao grande

público, as fake news também

são. Nos últimos anos, diversas

matérias de fontes confiáveis

surgiram apontando pessoas,

empresas e robôs como

propagadores de notícias falsas

em grupos de redes sociais ou

mesmo em aplicativos como

WhatsApp, de modo a atingir

pessoas que, por sua vez,

compartilham em outros grupos e

aplicativos, nascendo aí uma rede

de
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inverdades. Isso fica ainda mais

complexo se colocarmos o fator

pessoal, uma vez que as pessoas

que recebem informações de

amigos ou membros da família,

indivíduos que confiam, não têm

motivo para duvidar da veracidade

do que está sendo compartilhado e

não procuram verificar a

informação. Assim, as fake news

se configuram como ferramenta

importante para controle das

massas, especialmente pensando

em eleições. Não é a toa que em

2016 a pós-verdade se tornou a

palavra do ano com a eleição do

presidente Trump, uma vez que

esta última foi acusada de ter sido

influenciada pelos russos segundo

relatório de investigação do

Comitê de Inteligência do Senado

estadunidense. Segundo o

relatório, a Rússiatentou ajudar o

presidente Donald Trump nas

eleições em 2016 com a realização

de uma campanha de manipulação

de redes sociais realizada pela

Internet Research Agency (IRA).

 

Contudo, essas notícias falsas

fazem com que haja uma

“dissolução dos indicadores

tradicionais de credibilidade e

veracidade”, uma vez que veículos

de informações confiáveis e fontes

de produção séria de conhecimento

são muitas vezes describititalizados

por essas mentiras. O fato fica

ainda mais problemático se

adicionarmos nessa equação a

postura de determinados governos, 
censuram jornais, cortam verbas

destinadas à produção científica,

utilizam das fake news ou mesmo

tomam posições que deixam de

lado seu suposto caráter laico.

Muitos dos meios pelos quais a

deslegitimação se dá , ocorrem por

negligência tanto de governos,

quanto por plataformas privadas.

Curiosamente, este processo de

deslegitimação da ciência não

acontece apenas no Brasil, mas

também em países com uma

comunidade científica

relativamente tradicional, como

ocorre nos EUA e no Reino Unido.

Isso é um dado interessante, pois 
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faz refletir o quanto o

negacionismo não é

necessariamente fruto de culturas

com o desenvolvimento tardio de

suas próprias instituições

científicas, mas é presente até

mesmo em países com uma

comunidade científica considerada

mais “avançada” e “enraizada” na

cultura. Para o cientista

estadunidense H. Holden Thorp

(2020), o atual editor chefe da

revista científica Science

Magazine, o negacionismo

enquanto fenômeno internacional

também precisa ser levado em

conta enquanto uma consequência

do aumento tecnológico de

plataformas digitais que espalham,

por meio das redes sociais, notícias

falsas para segmentos inteiros da

população. Para o citado cientista, é

impossível vencer esse conjunto

enorme de desinformação sem

utilizar das próprias redes sociais

como meio de promover a ciência

(e as próprias companhias donas

dessas redes sociais também 

necessitam agir o quanto antes

contra esses conglomerados de

desinformação). No entanto,

ponderando-se sobre as

especificidades brasileiras, foram

realizados diversos cortes às bolsas

de pesquisa, diminuindo o

incentivo à produção de ciência no

país, sendo que profissionais do

ramo já passavam por diversas

dificuldades. Segundo matéria da

Exame, a precarização da produção

científica na nação é uma

problemática persistente.

Atualmente, há apenas três

possibilidades de emprego no ramo

científico: institutos de pesquisa,

empresas e universidades.

Entretanto, existem poucas vagas

para as duas primeiras opções e a

última implica também na atuação

como professores nas

universidades, acarretando em uma

extensa carga horária que limita

tempo em laboratório e dedicação à

produção de saber, sem contar a

remuneração insuficiente.
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Tal situação faz com que a fuga de

cérebros, migração de

pesquisadores brasileiros para

outros países que investem mais em

produção científica, seja algo

comum. Assim, os atuais cortes de

verba só afloram mais essas

questões, tornando o Brasil uma

nação que, por mais que almeje

desenvolvimento, possui uma

postura completamente oposta a

esse desejo. Portanto, é por estas e

muitas outras razões que a

desvalorização do conhecimento

científico vem crescendo e se torna

um ponto de imprescindível

discussão, pois por mais que a

ignorância seja necessária para a

produção da verdade, é preciso, de

fato, que esta construção ocorra, e

ela só ocorre por meio do fazer

científico.
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Direitos Humanos

Povos Indígenas no Brasil

Da colonização à dominação: uma

história de destruição e genocídio

Diversas culturas, tradições, pessoas,

linguagens e rituais compõem o que

conhecemos como os “povos indígenas”,

cuja maioria  de sua (e também nossa)

ancestralidade foi destruída desde o projeto

de colonização. 

Mesmo com o fim do período colonial, no

século XIX, por meio da institucionalização

de um governo republicano, os direitos da

população indígena e sua integridade ainda

não foram garantidos, pois suas terras e seus

povos tem sido (e estão sendo) destruídos

por atores como garimpeiros, grileiros, pelo

agronegócio e, desde maio de 2020, pelo

vírus Sars-Cov-2.

Historicamente, o período colonial inicia-se

no século XVI com a chegada dos

portugueses no território que,

posteriormente, seria conhecido como

“Brasil”. 

A ocupação, por sua vez, foi inicialmente

litorânea e seu objetivo era primordialmente

exploratório, pois visava adquirir matérias

primas  e outras riquezas (como o ouro, que

foi fortemente explorado e enviado à

Europa principalmente no século XVIII). 

Nesse sentido, diz-se que a colônia (no caso,

o Brasil) possuía uma função econômica

que buscava complementar a economia da

metrópole (Portugal), que exercia cada vez

mais controle e poder sobre as terras e os

povos que nela viviam. 

A exploração da  colônia garantia grandes

lucros à Portugal, principalmente devido ao

tripé de funcionamento dessa estrutura, que

estava baseado: (I) na monocultura, (II) na

presença de grandes latifúndios de terras,

(III) uso de mão de obra escrava. 

Vale ressaltar, também, que este sistema

operava em constante conflito com a

população indígena, promovendo  a

disseminação de doenças, o genocídio brutal

de seus povos, além da destruição de sua

cultura e o apagamento de suas raízes e

influências para a formação da memória do

cidadão brasileiro. 

No período da ditadura militar, houve o

aumento na exploração das terras da

Amazônia, para a construção de rodovias,

hidrelétricas, cidades e áreas para o

estabelecimento de filiais de grandes

empresas, por exemplo. Esse processo

promoveu (e ainda promove), também, a

morte de diversos povos indígenas.

Atualmente, alguns territórios indígenas

protegidos atuam como uma barreira de

resistência contra a destruição da Amazônia.
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O direito dos povos indígenas

No que se refere aos avanços pelo

reconhecimento do direito e integridade dos

povos indígenas, algumas medidas foram

conquistadas, principalmente com a

Constituição de 1988, que ultrapassa

algumas questões do Estatuto do Índio de

1973. De acordo com o Instituto

Socioambiental (ISA):
[...] o Estatuto seguiu um princípio estabelecido

pelo velho Código Civil brasileiro (de 1916): de

que os índios, sendo "relativamente incapazes",

deveriam ser tutelados por um órgão indigenista

estatal (de 1910 a 1967, o Serviço de Proteção ao

Índio - SPI; atualmente, a Fundação Nacional do

Índio - Funai) até que eles estivessem “integrados à

comunhão nacional”, ou seja, à sociedade

brasileira. A Constituição de 1988 rompe esta

tradição secular ao reconhecer aos índios o direito

de manter a sua própria cultura. Há o  abandono da

perspectiva assimilacionista, que entendia os índios

como categoria social transitória, a serem

incorporados à comunhão nacional. A Constituição

não fala em tutela ou em órgão indigenista, mas

mantém a responsabilidade da União de proteger e

fazer respeitar  os direitos indígenas. Apesar de

não tratar de maneira expressa  da  capacidade

civil, a Constituição  reconheceu no seu Artigo

232, a capacidade processual  ao dizer que "os

índios, suas comunidades e organizações, são

partes legítimas para ingressar em juízo, em defesa

dos seus direitos e interesses". Significa que os

índios podem, inclusive, entrar em juízo contra o

próprio Estado, o seu suposto tutor. (Fonte:

https://pib.socioambiental.org/pt/Estatuto_do_%C3

Por fim, outra importante conquista foi a

Declaração dos Direitos dos povos

Indígenas, publicada no ano de 2007  pela

Organização das Nações Unidas (ONU). De

acordo com o Instituto Socioambiental

(ISA), o documento apresenta avanços

importantes para o reconhecimento, respeito

e valorização dos povos e da cultura

indígena, uma vez que ele:
“[...] reflete o conjunto das reivindicações atuais

dos povos indígenas em todo o mundo acerca da

melhoria de suas relações com os Estados

nacionais e serve para estabelecer parâmetros

mínimos para outros instrumentos internacionais e

leis nacionais. Na declaração constam princípios

como a igualdade de direitos e a proibição de

discriminação, o direito à autodeterminação e a

necessidade de fazer do consentimento e do acordo

de vontades o referencial de todo o relacionamento

entre povos indígenas e Estados”

(Fonte:https://pib.socioambiental.org/pt/Declara%

C3%A7%C3%A3o_da_ONU_sobre_direitos_dos_

povos_ind%C3%ADgenas)

Povos indígenas e pandemia do Covid-19

Neste ano de 2020, muitas são as notícias e

matérias jornalísticas que denunciam a

invasão e exploração das terras indígenas,

bem como da disseminação do vírus Sars-

Cov-2 pela sua população.

Esta, por sua vez, apresenta maior

vulnerabilidade às doenças virais e,

portanto, o contato com o novo coronavírus

causou ainda mais mortes e abalos em suas

comunidades.
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O direito dos povos indígenas
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Povos indígenas e pandemia do Covid-19

Neste ano de 2020, muitas são as notícias e

matérias jornalísticas que denunciam a

invasão e exploração das terras indígenas,

bem como da disseminação do vírus Sars-

Cov-2 pela sua população.
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causou ainda mais mortes e abalos em suas

comunidades.
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Por serem grandes detentores de saberes

tradicionais, e responsáveis pelos

movimentos de resistência contra o

desmatamento e exploração do meio

ambiente, a morte dos povos indígenas é,

por consequência, a falência de uma parte

de nossa história enquanto cidadãos

brasileiros e cidadãos do mundo. Os saberes

ancestrais dos povos indígenas têm muito a

nos ensinar, principalmente no que diz

respeito à simbiose entre vida e natureza. A

presença e resistência destes povos torna

cada vez mais evidente a necessidade de

discussão e luta pela preservação do meio

ambiente, pela ecologia da vida e pelos

direitos dos povos indígenas e de todos os

seres vivos.

→ Para saber mais: indicações 

Filmes / documentários:

Raoni 

Amazônia: Sociedade Anônima S/A

Território: nosso corpo, nosso espírito

Ativistas Indígenas:

Davi Kopenawa

Bruce Albert

Raoni 

Sônia Guajajara

Jornalismo:

Amazônia Real:

https://amazoniareal.com.br/ 

Projeto #Colabora:

https://projetocolabora.com.br/ 

Movimentos globais pelos povos

indígenas: 

Survival - https://www.survivalbrasil.org 

Livros: 

A morte na floresta (Aparecida Villaça)

Você quer explorar mais conteúdos? Visite

o site História e Cultura Guarani

(https://historiaeculturaguarani.org/bibliotec

a/), a biblioteca do site conta com diversos

materiais audiovisuais sobre este tema.
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30 Anos do Estatuto da Criança e

Adolescente (ECA) e o direito à 

 Educação

Dentro da Lei nº 8.069 de 13 de Julho de

1990, também conhecida como Estatuto da

Criança e Adolescente (ECA), tem-se o

artigo 53, o qual defende que a criança e o

adolescente têm direito à educação, visando

ao pleno desenvolvimento de sua pessoa,

preparo para o exercício da cidadania e

qualificação para o trabalho. Sendo assim,

neste ano de pandemia se completa 30 anos

do ECA e o direito à educação.

Devido a presença do Coronavírus, as salas

de aulas deixaram de ser frequentadas por

questões de segurança e saúde, a educação

passou então a ser ensinada de forma

digital.

Cerca de 47,9 milhões de crianças e

adolescentes brasileiros estão sem aulas

presenciais desde março, segundo dados do

Ministério da Educação. Isso implica em um

período de forte capacidade de adaptação

dos professores, pais e responsáveis nesse

novo formato.

Nas áreas de vulnerabilidade social, o

desafio é ainda maior. Segundo dados do

Instituto Brasileiro de Geografia e

Estatística (IBGE), 32% da população

brasileira ainda não possui internet em casa. 

Pensando nos desafios nos tempos de

pandemia, o Marista Escolas Sociais, que

atende gratuitamente estudantes em 20

Escolas dentro de comunidades periféricas

de cidades do Paraná, Santa Catarina e São

Paulo, está garantindo que a Educação

continue chegando a todos.

Cerca de 40% dos mais de 7 mil alunos do

Marista Escolas Sociais não têm acesso à

internet banda larga, e em torno de 45%

estão abaixo da linha da pobreza. Para

democratizar o acesso aos conteúdos, além

de disponibilizar atividades impressas e por

meio da plataforma Teams, da Microsoft, a

equipe pedagógica de cada Escola

encontrou nas redes sociais, uma importante

ferramenta para cumprir o calendário

escolar sem prejuízos aos alunos. Nas 20

Escolas Sociais, foram criados grupos por

turmas nas redes sociais onde o conteúdo é

disseminado, os professores atendem

plantões de dúvidas e aulas online

acontecem. Como a maior parte das

operadoras prevê o acesso ilimitado a essas

redes, isso possibilita que o aluno possa

acessar também por meio do celular.

Os 30 anos do Estatuto da Criança e do

Adolescente trazem grandes avanços na luta

pelos direitos. 
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Segundo dados do relatório do Fundo das

Nações Unidas para a Infância (UNICEF),

em 1990, a escola era obrigatória apenas

dos 7 aos 14 anos e 20% das crianças dessa

faixa etária estava longe das salas de aula.

Em 2009, esse período de obrigatoriedade

foi ampliado para 4 a 17 anos. Em 2017,

apenas 4,7% de crianças e adolescentes

estavam fora da escola. 

Diante do contexto da pandemia, é preciso

fortalecer uma rede de apoio, com a

intenção de evitar a evasão escolar, o

abandono das atividades, a insegurança

acerca do retorno e a sobrecarga emocional

de pais e responsáveis. Uma boa

comunicação vai contribuir para não termos

os efeitos contrários das conquistas dos

direitos das crianças e adolescentes nos

últimos 30 anos. Assim que for possível e

seguro, o lugar deles é na sala de aula.

Referencias Bibliográficas

JusBrasil - Art 53. do Estatuto da

Criança e do Adolescente - Lei

8069/90. Disponível em

<https://www.jusbrasil.com.br/topi

cos/10611702/artigo-53-da-lei-n-

8069-de-13-de-julho-de-1990>

FLORES, Viviane - 30 anos do

ECA: o direito à educação em

tempos de pandemia. Disponível

em

<https://politica.estadao.com.br/blo

gs/fausto-macedo/30-anos-do-eca-

o-direito-a-educacao-em-tempos-

de-pandemia/>
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30 anos da libertação de Nelson

Mandela

No dia 11 de fevereiro de 1990, Nelson

Rolihlahla Dalibhunga Mandela (Rolihlahla,

em xhosa, língua da região onde ele nasceu,

signfica “aquele que puxa o galho da árvore”

e Dalibhunga signfica “conciliador”), mais

conhecido como Nelson Mandela, foi

libertado depois de 27 anos na prisão por sua

luta contra a segregação racial na África do

Sul. Essa celebração é de suma importância,

pois representa a memória da luta contra o

racismo. 

Para entender o papel de Nelson Mandela,

necessita-se traçar um panorama sobre o

cenário social e político da África do Sul,

país no qual Mandela nasceu. A partir de

1948, um sistema que privilegiava pessoas

caucasianas começou a tomar conta da dita

nação. Pessoas negras eram privadas de ir e

vir, excluídas de certos lugares, mesmo que

públicos, bem como eram proibidas de se

casarem com pessoas brancas (Prohibition of

Mixed Marriages Act, de 1949). Os negros

estavam segregados a um território totalizante

de 7% de todo o território do país e até

mesmo familiares eram separados caso

apresentassem diferenças fenotípicas.

A população sul-africana, então, passou

a sofrer um processo separatista entre

pessoas brancas e pessoas negras. O

chamado Apartheid (“separação” em

africâner) foi uma política extremamente

rígida onde os brancos (a minoria da

população) detinham o poder de voto,

controlando, assim, o poder decisório

político e econômico, enquanto os

negros (maioria da população) sofriam

todo tipo de restrição.

Em 1950, a organização negra chamada

Congresso Nacional Africano (CNA)

começou um processo de luta contra o

Apartheid por meio da desobediência

civil. Em 1960, a polícia matou 69

pessoas negras em Shaperville e, a partir

daí, uma onda de protestos tomou conta

das cidades sul-africanas. A CNA passou

a ser ilegal perante o governo da África

do Sul e ser perseguida pelas forças

policiais até que em 1969 Mandela foi

preso (na época ele havia se tornado uma

das lideranças da CNA). Mandela foi

condenado a prisão perpétua, mas, em

1990, devido a pressão internacional e

sabendo que se a situação continuasse o

país iria entrar em guerra civil, o então

presidente da África do Sul Frederik de

Clerk decidiu acabar com o regime 

Movimentos sociais
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vigente até então, revogou as leis racistas,

legitimou o CNA e deu fim ao apartheid e

libertando Nelson Mandela após 27 anos de

prisão do mesmo.

Na prisão, Mandela não obteve direito a nada,

nem mesmo a presenciar o enterro de sua mãe e

de seu filho mais velho. A sua libertação, no

entanto, foisímbolo da luta contra o racismo e o

regime segregacionista, um símbolo de

resistência contra o preconceito, especialmente

por sua liderança frente ao CNA. 

Mandela faleceu em 2013, mas seu legado

permanece na memória do mundo até hoje. Isso

porque ele conseguiu feitos dignos de exaltação:

em 1993 Nelson Mandela conseguiu o Nobel da

Paz e um ano depois, foi eleito o primeiro

presidente negro da África do Sul, cargo no qual

ele ficou até 1999 (em seu mandato, ele proveu

moradias e o mínimo de susbsistência dos sul-

africanos, por meio de uma nova Constituição

com novos programas sociais). Como ele foi

visto como uma das figuras mais famosas na

luta pela igualdade de direitos humanos e pela

resistência, a ONU reconhece ele como um

símbolo na prevenção e resolução de conflitos.
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Black Lives Matter

A criação do movimento Black

Lives Matter (tradução livre: vidas

negras importam) se deu em 2013 e

foi uma resposta à absolvição de

George Zimmerman, segurança que

matou Trayvon Martin, um

adolescente negro desarmado.

Depois do ocorrido, Patisse

Cullors, Alícia Garzer e

posteriormente Opal Tometi, se

juntaram e criaram o movimento a

partir da hashtag que Cullors

utilizou ao comentar o texto de

Garzer sobre o caso no facebook,

#blacklivesmatter. Elas criaram

contas no Twitter e Tumblr e

incentivaram outras pessoas a

compartilharem suas experiências

de racismo e violência policial. Foi

fundado então o Black Lives

Matter Global Network, uma

organização global que tem como

missão “erradicar a supremacia

branca e construiur um poder local

para intervir na violencia em

comunidades pelo estado e seus

vigilantes”.

Em maio de 2020, George Floyd

foi assassinado por Derek Chauvin

em uma operação policial em

Minneapolis, no estado de

Minnesota. O vídeo que documenta

o policial de joelhos em seu

pescoço por quase 9 minutos gerou

indignação e protestos ao redor do

mundo, além de desencadear a

maior mobilização antirracista nos

EUA desde o movimento pelos

direitos civis nos anos 1960. No dia

1 de junho, por exemplo,

manifestantes foram à Casa Branca

para protestar, porém, sob nenhuma

justificativa válida, foram expulsos

violentamente por policiais

federais.Para a ativista, educadora e

palestrante Eliane Leite, mesmo

com a repercussão do movimento

no país, a sociedade brasileira ainda

não se engajou em cobrar ações

mais efetivas de empresas e

governos acerca racismo e

violência policial contra negros.

Esse tipo de comportamento deixa

claro a banalização do genocídio de

jovens negros em favelas e a

violência por eles sofridas por parte

da sociedade branca. 
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Na mesma época de George Floyd,

o caso de João Pedro, garoto negro

de 14 anos alvejado pelas costas

por um tiro de fuzil durante uma

operação policial na favela do

Salgueiro, e Miguel, filho de

empregada doméstica que caiu do

nono andar de um prédio em Recife

por conta da negligência de sua

patroa, ganharam repercurssão e

seus nomes estiveram junto de

tantos outros nas manifestações

brasileiras do movimento negro. 

O professor de políticas de

diversidade da FGV, Thiago

Amparo, diz que “ativismo digital é

importante, desde que a gente

também se manifeste de maneira

mais contundente em nossas áreas

de atuação, como cobrar das

instituições jurídicas o controle da

polícia ou que a imprensa cubra a

dinâmica  das mortes de pessoas

negras não só quando elas eclodem.

Isso significa mostrar que vidas

negras efetivamente importam.”

Para completar, a última edição do

Atlas da Violência mostrou um

aumento de 33% no número de

pessoas negras assassinadas no

Brasil e dados da CPI do Senado

Federal informam que um jovem

negro é assassinado a cada 23

minutos no país. Os números são

assustadores.Apesar de tanta luta

do movimento negro, Derek

Chauvin ganhou liberdade

condicional dia 7 de outubro após o

pagamento de 1 milhão de dólares

de fiança. Ele será julgado em

março de 2021 com seus ex-

colegas acusados de cumplicidade.

MENÇÃO HONROSA

Movimento Antifascista

Com a grande articulação popular

promovida pelo movimento Black

Lives Matter contrárias às frentes

de extrema direita no ano de 2020,

um outro movimento veio à tona: o

antifascismo.
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Esse movimento teve sua gênese

como a oposição de um regime

totalitário denominado fascismo

que, por sua vez, é uma ideologia

política e identitária de caráter

ultranacionalista e armamentista,

que prega o uso da violência para o

fortalecimento do Estado forte -

concentrado nas mãos de um único

líder - eo desprezo por ideias

progressistas e coletivistas. Nascido

na Itália, durante a ditadura de

Benito Mussolini,  o fascismo foi

responsável por milhares de mortes

dentro e fora de seu território, uma

vez que promovia amplamente a

expansão territorial e a censura da

oposição por meios militares. As

influências desse regime

alcançaram diversas partes do

mundo, tangendo governos - como

foi o de Francisco Franco na

Espanha - e movimentos

subversivos aos seus respectivos

governos - como a Ação

Integralista Brasileira, comandada

por Plínio Salgado no governo

Vargas.

Para além de dimensões

geográficas, os tentáculos fascistas

também ultrapassaram as linhas do

tempo, fazendo um regime de 100

anos atrás voltar a ser aclamado por

grupos de indivíduos

majoritariamente brancos e de

classes mais altas - grupos alt-right.

Dessa forma, a oposição segue seu

caminhar desde sua manifestação

italiana, explodindo com eventos

que demonstrem que o combate à

violência fascista ainda se faz

necessária. O movimento

antifascista iniciou-se ainda na

Itália fascista e na Alemanha

nazista com a formação de diversos

partidos terminantemente

contrários às ideologias e métodos

pregados pelos governos vigentes,

sendo assim, primordialmente, um

movimento de autodefesa. É

importante ressaltar que o

antifascismo é, fundamentalmente,

um movimento contrário a todo

grupo de extrema-direita, uma vez

que foi gerado através de

ideologias consideradas de

esquerda.
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Com o tempo, os chamados

“antifas” tomaram para si outras

formas, como nos anos 60 e 70, o

movimento punk - o que acabou

por agregar ao antifascismo a luta

anticapitalista também. Isso ocorre

já que, na modernidade, os antifas

não combatem apenas o fascismo

em sua forma pura, mas a todos os

tipos de repressão a grupos

minoritários e, inclusive, sua forma

velada nos artifícios capitalistas.

Sob este prisma, a morte de George

Floyd em 2020 representou um

grande motivo de revolta para a

frente antifa, uma vez que a

resistência antirracista e a

retaliação contra o abuso de poder

policial se fizeram de vital

importância e visibilidade em todo

o globo. O movimento ganhou

grande notoriedade, também, em

esferas midiáticas, governamentais

e em todos os segmentos sociais da

população, com marchas e outras

manifestações explodindo no

mundo inteiro.
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Greve dos Entregadores

Em abril, deu-se início às paralisações dos

entregadores de aplicativos de entrega,

como Uber Eats, Rappi e IFood. Essa

paralisação é considerada uma grande

novidade no setor de trabalhos informais e

começou com a reivindicação por

equipamentos de segurança pessoal contra o

Coronavírus, como máscaras e álcool em

gel. O movimento teve início no Estado de

São Paulo, mas ganhou força através de

grupos de Whatsapp e atingiu outros

Estados, como Minas Gerais, Pernambuco e

Rio de Janeiro.

Com a propagação do movimento, também

aumentou as questões pelas quais eles

estavam reivindicando. Dessa forma,

atualmente as paralisações demandam por

melhores condições de trabalho como por

exemplo, aumento dos valores mínimos

para cada entrega, mais garantia de

segurança, condições trabalhistas em caso

de acidentes e fim dos sistemas de

pontuação, bloqueios e demissão sem

justificativas.

Os entregadores alegam que as empresas de

entrega não são transparentes sobre tarifas e

eventuais mudanças. 

No período da pandemia houve um aumento

de 20% do serviço de entrega segundo

SindiMotoSP (Sindicato dos Mensageiros

Motociclistas do Estado de São Paulo),

todavia 60,3% apontaram uma diminuição

da remuneração no período pós-pandemia.

Além disso, existe o sistema de pontuação

que consiste no acúmulo de pontos

semanais para ter acesso a mais corridas e

áreas que possuem restaurantes. A

pontuação é adquirida conforme a

quantidade de corridas que é feita no

período. Esse método de pontuação “força”

os entregadores fazerem jornadas mais

longas e sem pausas para alcançar a

pontuação que privilegia os ganhos no

próximo período, precisando trabalhar até

nos finais de semana. "Hoje, para conseguir

ganhar R$ 2 mil livres preciso trabalhar

mais de 12 horas, todos os dias, sem folga",

disse um entregador que não quis se

identificar por medo de ser “bloqueado” no

App. Outras demandas são sobre os

bloqueios e exclusões dos App. Segundo o

movimento, eles têm sido desligados do

trabalho sem justificativas, avisos prévios e

direito a defesa, levantando dúvidas se tais

ações possuem relação com as

manifestações e paralisações.
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Essas novas relações de trabalho informal

mediadas por App são conhecidas como

“Uberização” em alusão ao App Uber que a

princípio foi criticada por não seguir

regulamentações Estatais e estabelecer

vínculos empregatícios. Essas companhias

justificam que apenas facilitam a relação

entre quem precisa do serviço e quem

oferece. Ações na Justiça brasileira já

tentaram recorrer ao caso, mas não possuem

boas respostas. Os aplicativos afirmam que

os entregadores não são seus funcionários,

pois tem a liberdade de decidir quando irão

trabalhar.
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Problemas sociais

Taxação de livros

A taxação de livros proposta pela nova

reforma tributária foi um episódio

divisor de opiniões entre o debate

público brasileiro. A primeira parte da

citada reforma foi enviada para a

análise do Congresso em Julho de

2020, e prevê um percentual de 12% no

imposto de valor agregado (IVA) sobre

certos bens de consumo, incluindo

livros. Para alguns, tal ação é

necessária, enquanto parte do

programa, para uma otimização da

economia brasileira. Para outros,

entretanto, tal ação representa um

possível empecilho e desvalorização ao

acesso à cultura no Brasil.

Argumentos favoráveis

Há possíveis argumentos favoráveis

para a nova alíquota. Para o

economista Marcos Lisboa, não se

trata apenas de criar um novo

imposto sobre os livros, mas sim de

reformar um sistema tributário 

percebido como complexo tanto por

investidores estrangeiros, quanto pelos

próprios cidadãos brasileiros. De acordo

com Lisboa, tais distorções causadas

pelo sistema tributário acaba

prejudicando à totalidade da sociedade:

os impostos são efetivamente altos no

setor industrial, o que faz com que,

mesmo que o livro não fique mais caro

em si por ser isento de taxação, ainda

terá um preço alto, pois o alto imposto

dos bens industriais necessários para a

produção e transporte do livro serão

repassados para o preço final do produto.

Ainda para Lisboa, há mais eficácia em

promover políticas sociais com gastos

públicos para a população do que em

promover isenção de impostos em bens

consumidos tanto pela parcela mais rica,

quanto pela parcela mais carente da

sociedade. Partindo desse argumento,

poder-se-ia dizer por exemplo, de acordo

com o economista, que a isenção de

impostos sobre livros por si só poderia

não ser tão eficiente em aumentar o

alcance da leitura à população do que,

por exemplo, utilizar de fundos públicos

para construir bibliotecas em áreas

carentes. O próprio conceito de “livro”.
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Argumentos contrários

Por outro lado, existem argumentos

que julgam a taxação dos livros como

possivelmente problemática para o

país. Para o jornalista Paulo Werneck

(em resposta direta aos argumentos

de Marcos Lisboa), a taxação dos

livros seria um potencial

impedimento para a circulação de

livros entre a população, afetando

ainda mais diretamente as classes

sociais que já têm dificuldade em

acessar tal ramo da cultura. Werneck

argumenta o fato de que as classes

sociais “B” e “C” são as que mais,

nos últimos anos, vem comprando

livros (com uma queda de consumo

pela classe A), propondo justamente

como a compra de livros não seria

meros “luxos” de um setor mais

abastecido. Ademais, criticando a

idéia de que o imposto arrecadado

com os livros poderia tornar-se fundo

para a propagação de políticas

públicas que visam a disseminação

de hábitos da leitura, Werneck cita

como a freqüência de tal tipo de

política vem decaindo nos últimos

anos – e não há horizontes para que

volte a crescer.

Outra possível crítica para a taxação

de livros é da opinião da gestora de

administração Cláudia Costin: ela

ressalta o ponto de que a leitura é um

hábito que vem cada vez mais

crescendo nos últimos anos – de 50%

da população em 2011 à 56% em 2015

-, logo, a leitura não poderia ser

reduzida ao hábito pessoal de uma

classe privilegiada. Ainda mais

positiva em relação à possibilidade de

políticas públicas voltadas para a

expansão do hábito da leitura, Costin

também critica a taxação como

empecilho para a possibilidade do

enriquecimento da vida cultural da

população.
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10 anos do Terremoto 

no Haiti

O terremoto do Haiti em 2010 foi

um evento natural de curta duração

(aproximadamente 38 segundos),

mas que resultou em uma série de

eventos sociais que perduram até a

atualidade. O país teve danos

irreparáveis (ou reparáveis, em um

longo prazo) em termos

quantitativos e qualitativos, devido

à falta de infra-estrutura estatal do

país, que se encontrou em uma

situação complicada tanto

internamente, quanto no sistema

internacional. No dia 12 de janeiro

de 2010, a capital, Porto Príncipe,

sentiu um abalo sísmico de 7 pontos

na Escala Richter (sistema de

mensuração de magnitudes de

terremotos). Em termos de

amplitude, pode ser considerado um

terremoto de médio porte, mas essa

classificação pode conter algumas

fragilidades se levarmos em conta

fatos sobre o dito país da América

Central.

É de extrema relevância entender o

passado do Haiti. No final do século

XVII, o país, então parte dos

domínios espanhóis, foi cedido à

França, tornando-se, pouco a pouco,

a colônia francesa mais rentável nas

Américas devido a intensa

exportação de açúcar e cacau na

região das Antilhas. Essa

colonização não escapou do padrão

geral das colonizações europeias no

continente em questão: a extrema

exploração de seus recursos, com a

utilização de mão de obra local

(metade da população nativa já

havia sido morta pelos espanhóis no

século XVI), exauriu sensivelmente

as condições do Haiti, deixando o

país em uma situação de penúria.

Quando a independência da nação

chegou, em 1804 (primeiro país a

conseguir sua independência nas

Américas), as dificuldades

aumentaram consideravelmente,

uma vez que os haitianos, já

enfrentando dificuldades sociais e

econômicas, estavam sozinhos. O

Haiti começava a caminhar à

posição titular de nação mais pobre

do continente.
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Esse entendimento histórico ajuda a

compreender um fato curioso

quanto a catástrofe natural que

afligiu o país em 2010. Em termos

comparativos, o número de vítimas

do terremoto de 9.0 graus na escala

Richter (seguido por um tsunami)

no Japão foi de cerca de 16 mil. As

vítimas no Haiti, por sua vez,

chegaram à casa das 300 mil.

VOCÊ SABIA?

A leitura da intensidade de um

terremoto é mais complexa do que

se imagina. Em suma, um

terremoto de 4.0 graus na escala

Richter não é duas vezes mais forte

em comparação a um de 2.0 graus.

Isso porque o sistema de medição

usa a ferramenta matemática do

logaritmo de base 10.

Simplificadamente, o cálculo é

feito desse jeito: um terremoto de

4.0 graus quer dizer 4 x log, ou

4log, onde “log” quer dizer

logaritmo. 

Quando a base é 10 não se costuma

escrever tal número, mas, para

efeitos explicativos, esse terremoto

de 4 pontos na escala Richter pode

ser escrito da seguinte forma:

4log10 (infelizmente, a ferramenta

final de edição desse livro não

permite a diferenciação entre base

logarítmica e número ordinário.

Esse 10, na prova, irá aparecer bem

pequeno do lado direito de "log"). 

Seguindo as regras matemáticas, o

número quatro pode ser levado ao

expoente da base logarítmica, ou

seja, 4log10 é o mesmo que dizer

10 elevado à quarta potência (10 x

10 x 10 x 10). Assim e em

comparação a um terremoto de 2.0

graus, um terremoto de 4.0 graus é

100 vezes mais potente. Esse é

justamente o caso do terremoto de

9.0 graus na escala Richter no

Japão frente ao terremoto de 7.0

graus no Haiti. Ainda assim, o

número de vítimas neste último

país é quase 19 vezes maior que no

Japão.

61



Os eventos históricos pelos quais o

Haiti passou (especialmente como

colônia europeia) transformaram o

país em um lugar de extrema

pobreza (para ter-se uma maior

noção, de 2005 até 2015, a

chamada migração de dependência-

termo elaborado pelo cientista

social Luis Felipe Aires Magalhães

- ou seja, haitianos que moravam

fora do país mandando suporte

financeiro a suas respectivas

famílias residentes no Haiti,

representava 22% a 25% do PIB da

nação. Do mesmo modo, até 2010

metade da população vivia com

menos de 1 dólar por dia). Tal

pobreza era tão sensível que

refletiu até mesmo nas construções

do país: estruturas precárias,

frágeis, incapazes de suportarem

grandes impactos ou

desestabilizações, como o próprio

terremoto que abalou a capital do

país, Porto Príncipe. Para remeter-

se mais uma vez ao Japão, o

terremoto de 2011 (mais potente do 

que o terremoto no Haiti) acometeu

consideravelmente menos vítimas

porque os edifícios e demais

estruturas eram capazes de absorver

impactos sísmicos, reduzindo o

dano e perdas humanas (muitos

prédios japoneses possuem

tecnologia específica contra

terremotos, como amortecedores

instalados nas fundações e

controlados à distância).Apesar do

abalo sísmico em Porto Príncipe ser

considerado de médio porte, os

seus estragos foram equivalentes a

um terremoto de grande porte

devido à extrema pobreza da nação

em sua infraestrutura (até mesmo a

superestrutura, caso considera-se

que o Estado já passava por

conturbações políticas que envolvia

autoritarismo e corrupção).

Quanto a outras consequências da

tragédia, houve também uma

característica eminentemente

política, envolvendo a atuação do

interesse de diversos países e

instituições internacionais. 
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Tantas ONGs se cadastraram em

apenas uma semana após a tragédia

(em torno de 10.000) que o país

ficou conhecido por “República das

ONGs”. De acordo com o diplomata

Edmond Mullet, o qual liderou as

missões das Nações Unidas após

2011, o fato do país ter passado por

dificuldades extremas para sua

reestruturação política nos anos

seguintes à catástrofe é a prova do

caráter político do evento: não se

trataria de uma “simples” catástrofe

natural, mas de uma catástrofe

natural em um país no qual já havia

um Estado e instituições

extremamente enfraquecidas. Além

disso, houve uma grande

imprestabilidade por parte de

diversos países que tentaram ajudar

o Haiti, imprestabilidade essa ligada

aos interesses políticos de cada um.

De acordo com Mullet: “ Os

Estados Unidos começaram a

distribuir comida do ar sem avisar

ninguém, o que provocou distúrbios

e mais mortos”. 

Quanto à outro país exemplificado

pelo diplomata, a Venezuela, Mullet

conta como o então presidente Hugo

Chávez mobilizou grupos grandes

para ajudar, mas provando serem

ineficazes. Ainda assim, as ajudas

foram globalmente mobilizadas o

que fez o país, com destaque à

capital Porto Príncipe, a passar por

menos dificuldades do que estariam

caso outras nações e Instituições

como a ONU não tivessem feito

nada para mitigar os danos da dita

nação. Entretanto, segundo o jornal

espanhol El País, atualmente a

expectativa de vida no Haiti é de

aproximadamente 45 anos, e mesmo

que as condições de vida tenham

melhorado num geral, em  relação à

2011 (com maior acesso à bens

básicos como saúde e segurança), a

fome ainda é um problema

gravíssimo para o país. De acordo

com Mullet, os países do mundo,

nos anos subseqüentes à catástrofe,

perderam “[...] a oportunidade de

entrar profundamente nos

problemas do Haiti”.
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O que aconteceu em Beirute?

No dia 4 de agosto, a cidade de

Beirute, capital do Líbano, foi alvo

de uma grande explosão em sua

região portuária. 

O incidente que levantou colunas de

fumaça por toda a cidade, causou

uma destruição em larga escala,

estourando vitrines de lojas, janelas

de carros, derrubando paredes de

construções e deixando,

aproximadamente, 5 mil feridos. O

impacto da explosão foi tão grande

que foi sentido no Chipre, que está

localizado a mais de 200 km da

costa libanesa.

De acordo com o chefe de

segurança interna do Líbano, Abbas

Ibrahim, a origem do incidente no

porto foi um depósito com cerca de

2.750 toneladas de nitrato de

amônio, composto usado como

fertilizante e em materiais altamente

explosivos, estocadas sem a

segurança necessária. 

No entanto, ainda não se sabe o

motivo da explosão, o caso é tratado

como um episódio acidental pela

imprensa libanesa.

No dia 10 de agosto, após 3

membros de seu gabinete terem

pedido demissão (os ministros da

Informação e do Meio Ambiente e a

ministra da Justiça) e seis dias

depois do incidente em Beirute, o

primeiro-ministro libanês, Hassan

Diab, renunciou ao cargo. Em seu

pronunciamento oficial, Diab

afirmou ter descoberto que o

sistema de corrupção do país é

maior que o Estado, e que a

explosão foi resultado de uma

corrupção endêmica.

Local da centro da  explosão                

Antes e depois da explosão nas

instalações portuárias:

Bombardeio em

Beirute
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Quais são os impactos que isso

trará?

É importante destacar que,

anteriormente à explosão, o Líbano

já vivenciava uma crise sanitária,

política e econômica. Com o

fatídico acontecimento, essas

problemáticas se intensificaram. Por

conta disso, conforme exposto em

publicação da revista Veja, muitos

libaneses decidiram sair às ruas para

protestar por reformas no sistema

político nacional, visto como

incompetente - tanto que, após a

renúncia do primeiro-ministro,

Hassan Diab, a população chegou a

pedir para o presidente francês

Emmanuel Macron assumir a

liderança do país temporariamente,

reforçando o descrédito dos

políticos nacionais.

Além disso, a região atingida era

um importante ponto comercial para

o território, e, de acordo com

matéria do portal G1, alguns silos

próximos à área afetada eram

importantes para a distribuição de

grãos e foram parcialmente

pulverizados, o que afetará a

economia já fragilizada do país. 

Segundo o jornal El País, até o

início de agosto a dívida pública

estava em 170% do PIB local, e as

negociações com o Fundo

Monetário Internacional, em pausa

desde maio de 2020.

Ademais, tanto a fumaça provocada

pelos produtos químicos quanto a

poeira consequente da queda de

construções atingidas podem

prejudicar seriamente a saúde

respiratória da população, como

apontado pelo professor Gabriel da

Silva, da Universidade de

Melbourne em entrevista para a

BBC News Brasil em Londres.

Somado a isso, houve

aproximadamente 200 mortes pela

causadas pela explosão e, como a

organização Middle East Monitor

destacou, muitas crianças de Beirute

demonstraram sinais de trauma após

o acontecimento, expondo as

consequências para a saúde mental,

não apenas física, desse grande

impacto.
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Um pouco da história do Líbano e

o papel que ocupa no Oriente

Médio

A história do Líbano é marcada por

vários conflitos geopolíticos e

religiosos desde muitas décadas

antes de sua independência da

França, em 1941. O Porto de

Beirute foi uma localização

estratégica quando usada no

Império Turco-Otomano, que ligava

o Valiato da Síria ao resto do

mundo, tornando- se um importante

centro e rota comercial da época.

Uma vez independente da França -

fato não reconhecido pela Síria - o

Líbano virou uma grande mistura

étnica, dando margem para o início

da Guerra Civil Libanesa em 1975

devido ao antagonismo cristão e

muçulmano. Após a eclosão, em

1982, o país recém independente

ainda foi invadido por Israel, e

Beirute, sua capital, foi devastada e

quase inteiramente destruída, sendo

palco dessa Guerra que se arrastou

até os anos 90.

Ademais, após o fim da guerra,

Beirute se estabelece como grande

centro turístico do Oriente Médio,

crescendo o fluxo de desembarques

internacionais de 400 mil até mais

de 2,3 milhões por ano até o

começo de 2010, com a eclosão de

outra guerra importante no Oriente

Médio: a Civil da Síria. A Síria,

como fronteira direta, fez com que

afastasse o turismo da capital,

Beirute. Em 2012, após a ocorrência

da Primavera Árabe, o que restava

da arquitetura antiga da capital foi

demolida, colocando em seus

lugares 3 prédios modernos, as

Venus Towers. O que representaria

uma grande modernização de

Beirute, acabou se tornando motivo

de revolta pelos patrimônios

materiais derrubados da UNESCO.

Visão Internacional da Explosão

Deixando cerca de 250 mil  sem

abrigo, a explosão em Beirute

também deu fruto há uma crise

humanitária. Com isso, há também

uma grande insatisfação política no

país, insatisfação essa que já é fruto

de muitos anos de negligência do

governo às necessidades de sua

população. 
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No início do ano de 2020 muitas

revoltas eclodiram no Líbano, mas

com a Pandemia a situação se

esfriou. Contudo, a explosão trouxe

uma nova força a essas

reivindicações, ocasionando nessa

situação, além de deslocados devido

a explosão, refugiados e exilados

sociais e políticos.

Após o ocorrido, o governo Libanês

fez o seu pedido por ajuda

internacional, tendo como resposta

muitas contribuições. Dentre estas a

que mais se destaca é o papel de

assistência da  França, que - como

já exposto - passou a ser foco de

reivindicação  popular para assumir

o governo Libanês, e ainda Macron

foi organizador de uma conferência

da ONU, ocorrida no dia 9 de

agosto, para angariar doadores para

o Líbano.

Para mais, algo que se torna pauta

de discussão internacional acerca da

situação libanesa é a renúncia do

ministro das Relações Exteriores do

país, Nassif Hitti.

Relatando que por muito o governo

libanês se mostrou resistente a

implementar reformas que tirariam

o país da crise ou a aceitar

propostas muito oportunas da

comunidade internacional que

contribuíram para o país se

fortalecer e desenvolver

economicamente.

Além disso, de acordo com a Cruz

Vermelha, o Líbano é o país que

acolhe a maior proporção de

refugiados por número de

habitantes, desse modo, além dos

deslocados Libaneses, o impacto

econômico e social da explosão

deixou os refugiados que habitavam

o país - em sua maioria sírios- em

uma situação ainda maior de

vulnerabilidade.

A dimensão da explosão:

Comparação do potencial explosivo

da explosão em Beirute com

ferramentas de detonação mais

conhecidas:
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Como se pode perceber, a explosão

de nitrato de amônio representa

cerca de 10% da força explosiva de

uma bomba atômica (sendo

considerada a bomba causadora do

desastre de Hiroshima) e cerca de

20% do potencial de destruição da

mesma quantidade de material

quando considerado como sendo

dinamite.
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Migrações e Refugiados

Em uma crise humanitária sem

precedentes, cada vez mais pessoas

cruzam as fronteiras nacionais - e

nenhuma dessas sem constrangimento.

Migrantes e refugiados, como todas as

pessoas que carecem de recursos, têm de

encarar as bordas das fronteiras nacionais

em busca de sobrevivência e de um futuro

melhor distante do país que até então

ocupavam, rumo a um horizonte incerto

mas que ainda pode ser esperançado.

Migrantes o fazem para buscar alternativas

a um estado de coisas que muitas vezes

não lhes proporciona condições suficientes

para satisfazer suas necessidades -

deixando seu país de origem por iniciativa

própria, em busca de uma vida melhor

geralmente associada a fatores

econômicos. Refugiados são pessoas que

tiveram que abandonar seu país de origem

por condicionantes sociais intoleráveis e

perigosas que lhes foram impostas, nesse

caso fugindo por questão de

sobrevivência, tendo em vista que

constituem populações minorizadas, seja

por conta de fatores como sua etnia,

religião

nacionalidade, gênero, convicção política

ou pertencimento a certo grupo social. O

que distingue legalmente, portanto, um

migrante de um refugiado, é o fato que o

primeiro possui a proteção de seu país de

origem, enquanto o segundo não,

precisando recorrer ao direito

internacional. 

Embora estejam sujeitos a coerções

diferentes conforme sua localização no

espaço e no tempo, essas pessoas

enfrentam problemas de ordem global

muito semelhantes, demonstrando o

quanto suas condições podem ser

específicas mas seus problemas podem

ser amenizados por alternativas comuns.

O Alto Comissariado das Nações Unidas

para os Refugiados (ACNUR) tem

desempenhado um papel essencial no

que diz respeito ao apoio e à proteção de

pessoas refugiadas no mundo, estando

presente em cerca de 130 países. Dentre

estes, o trabalho em algumas regiões se

destaca por sua situação de emergência,

com campos de refúgio superlotados,

falta de suprimentos e, atualmente, o

perigo da COVID-19.

Até o fim de 2019, 79,5 milhões de

indivíduos foram forçados a se deslocar

de sua terra natal.
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Deste total, 73% buscou refúgio em algum

país vizinho, por isso os três países que

mais recebem refugiados - Turquia,

Paquistão e Líbano - possuem fronteira

com algum país em conflito. Fazendo

fronteira com a Síria e com o Iraque, a

Turquia já recebeu 2,5 milhões de

refugiados; o Paquistão recebeu 1,6

milhões de refugiados que se beneficiaram

da fronteira com o Afeganistão; e o Líbano,

compartilhando fronteiras com Jordânia e

Síria, já recebeu 1,1 milhão de refugiados,

sendo 183 refugiados para cada mil

habitantes libaneses. Esses dados se

mostram importantes uma vez que, na

mídia, a realidade mais retratada é a da

crise dos refugiados na União Europeia, o

que pode criar uma noção falsa de que os

refugiados estão todos indo para a Europa

e, ainda pior, pode acarretar na ideia

preconceituosa de que eles estão

escolhendo ir para países europeus pela

melhor condição de vida que poderiam ter. 

Os refugiados não escolhem ir para país

algum. 40% das pessoas deslocadas são

crianças e, seguindo a lógica de Warsan

Shire “Ninguém coloca uma criança em um

barco se a água não for mais segura que a

terra” (2018). Sendo assim, a ótica mais

humanitária frente a um cenário

internacional já bastante hostil é sempre

necessária. Políticas da União Europeia

referentes ao refúgio, o possível muro de

Donald Trump, os protestos civis contra os

refugiados demonstram como todos esses

assuntos devem ser pautas emergenciais de

discussão. Ainda, o que se deve lembrar é

que 1% da população mundial se encontra

em centenas de campos de refúgio

(construídos pela ONU ou pelo governo)

com condições precárias há mais de meses,

o que configura uma crise humanitária - ou

seja, um problema global. No entanto, ao

centralizar o assunto em países do

Ocidente, o verdadeiro problema ainda não

está sendo debatido, uma vez que os

refugiados não encontram-se (em sua

maioria) nesses países.

Quanto a Venezuela e a lei brasileira

do Refúgio
A condição de “refugiado” dada a milhões

de venezuelanos necessariamente depende

da maneira como os entes nacionais e

intergovernamentais entendem e utilizam

esse conceito. A Convenção de 1951 e o

Protocolo de 1967 sobre o Estatuto dos

Refugiados entendem-nos como indivíduos

que fogem de seu país devido a
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a fundados temores de perseguição por

motivos de raça, religião, nacionalidade,

grupo social ou opiniões políticas. Em

1997, o Brasil incorporou esses critérios

na sua Lei do Refúgio (9.474),

concretizada por meio do diálogo entre

entidades civis, governo e organizações

internacionais. Nela, também instituiu

avanços ao criar o Comitê Nacional para

os Refugiados (CONARE) e ao

reconhecer o refúgio também em função

de grave e generalizada violação de

direitos humanos (JUBILUT, [2006]).

Passados mais de 20 anos desde a

criação dessa Lei, a discussão nacional

sobre o refúgio atingiu novo patamar em

meio à crise humanitária na Venezuela.

Estima-se que 3,7 milhões de

venezuelanos foram forçados a migrar

para outros países, metade à Colômbia

(ACNUR, 2020). No caso do Brasil,

quando observados os pedidos de refúgio

de venezuelanos, percebe-se que a

irradiação da instabilidade no país

fronteiriço deu-se a partir de 2016.

Nesse cenário, e considerando a Lei do

Refúgio, o governo brasileiro, por meio

de seu órgão institucional, o CONARE,

considerou a situação na Venezuela

como de grave e generalizada violação

de direitos humanos, em análise

publicada em junho de 2019 (BRASIL,

2019). Esse instrumento permitiu

abranger a proteção humanitária a

milhares de venezuelanos e suas famílias

que ingressaram no Brasil, muitos deles

ilegalmente. Assim, até novembro de

2019, eram cerca de 6 mil pessoas na

condição de refugiados no país, que

agora somam aproximadamente 43 mil,

88% provenientes da Venezuela,

reconhecidos nos últimos meses

(CÁRITAS, 2020).

Vale notar que os contextos regionais

sul-americano e caribenho relacionam-se

diretamente à entrada massiva de

pessoas em condições de vulnerabilidade

no país, muitas das quais encontram no

pedido de refúgio amparo legal contra a

deportação. Conflitos armados

internacionais, como na Síria, ou

regionais, como os referentes ao

narcotráfico e às guerrilhas na Colômbia,

podem ocasionar perseguições a civis e

violações sistemáticas aos Direitos

Humanos.

73



Com relação ao país fronteiriço, embora

parte das Forças Armadas

Revolucionárias da Colômbia (FARC)

tenha se desmobilizado a partir do

Acordo de Paz de 2016, o processo

ainda é recente e envolve recuos (BBC,

2019). Outros efeitos aos fluxos

migratórios envolvem catástrofes

naturais, como o terremoto no Haiti em

2010, e até consequências de práticas

colonialistas, como a epidemia de

cólera que foi levada a este mesmo país

pelas tropas da ONU (MINUSTAH) –

cuja liderança era brasileira durante

seus 13 anos de intervenção no Haiti

(2004-2017), e Augusto Heleno, um

dos ex-chefes.

Estima-se que, na última década (2010-

2019), ao menos 100 milhões de

pessoas foram forçadas a se deslocar

em todo o mundo (ACNUR, 2020).

Assim, é possível haver, para a próxima

década e considerando a pandemia de

Covid-19 e a emergência climática,

mais insegurança e restrições à

efetivação dos Direitos Humanos, quer

por constrangimentos econômicos, quer

por Estados autoritários, 

quer pela inexistência do

reconhecimento do Estado à

cidadania de muitas pessoas – caso

dos apátridas.
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Questões Internacionais

Guerra comercial

 China vs Eua: a nova

guerra fria?

Considerando o contexto de disputa

hegemônica entre capitalismo e

comunismo durante a guerra fria, na

época o país capitalista defendeu a

independência de Taiwan e se opôs à

China. Desse modo, fica evidente que as

tensões entre China e EUA já são de

longa data.

Entretanto, houve também momentos de

aproximação entre os dois países,

principalmente no governo de Bill

Clinton, que viabilizou até mesmo a

entrada do país asiático na Organização

Mundial do Comércio (OMC) - fundada

pelo bloco capitalista no mundo bipolar -

no ano de 1999.

Assim, fica claro que, mesmo adotando

uma ideologia comunista, há na China

um grande direcionamento econômico

para o desenvolvimento do comércio e

da produção, especialmente

considerando que, em 2001, este país

tornou-se a segunda maior economia do

Mundo, ficando atrás apenas dos

próprios Estados Unidos. Com isso, a

China passou a ser encarada pela nação

norte-americana como uma ameaça à sua

hegemonia.

Uma visão histórica

Com o final da segunda guerra, duas

grandes potências ganharam destaque no

cenário internacional, a antiga União

Soviética, comunista, e os  Estados

Unidos, capitalista, instaurando um

mundo polarizado entre essas duas

ideologias. Hoje vivemos um cenário

muito parecido, mas, desta vez, a

oposição dos Estados Unidos é a China.

Para compreender esta disputa, é preciso

ressaltar que a relação histórica entre

EUA e China sempre foi muito

complexa. Em 1949, justamente no

cenário da guerra fria, Mao Tse-Tung

anunciou a criação da República Popular

da China sob regime comunista. Porém,

uma parte da população chinesa,

insatisfeita com a nova situação do país,

fugiu para o território que corresponde

hoje a Taiwan, reivindicando

independência do governo chinês.
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estadunidenses do aplicativo Tik Tok -

rede social chinesa que popularizou-se

massivamente em 2020 - e também na

maneira do mandatário de se referir ao

novo coronavírus como “o vírus chinês”,

incitando atitudes xenófobas para com a

população chinesa.

Você sabia: Mas, afinal, o que é

hegemonia? De maneira simples, no

sistema internacional, hegemonia é  a

supremacia de um país a nível global sob

áreas como economia, defesa e

diplomacia, conferindo ao este um poder

de influência internacional.
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A guerra comercial China x EUA

A chamada “Guerra Comercial” tem seu

início em 2019, mas agravou-se em 2020,

especialmente após o alastramento da

pandemia do novo coronavírus. A tensão

entre China e EUA começou a se tornar

mais evidente na competição das duas

nações pela liderança no desenvolvimento

tecnológico, sobretudo frente a tecnologia

5G e o avanço da empresa chinesa Huawei

em dominar tal inteligência artificial.

Diante desse cenário, o ex-presidente

norte-americano, Donald Trump, decretou

uma proibição aos estadunidenses de

investirem em mais de 30 empresas

tecnológicas chinesas, dentre elas a

Huawei. Foi assim que se iniciou a

“guerra comercial” entre as duas nações,

com um jogo de proibição de

investimentos, que posteriormente

começou a afetar as tarifas de trocas de

produtos de commodities entre os dois

países, como alimentos e aço, o que

tornaria-se - devido, principalmente, à

pandemia - uma guerra política

internacional. 

Outros contextos em que a disputa entre

China e EUA destaca-se são, por exemplo,

na produção da vacina, na restrição feita

pelo presidente Trump na venda em lojas
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Eleições EUA

De quatro em quatro anos, a maior parte

do mundo assiste, com expectativas ou

apreensão, o processo eleitoral

estadunidense, um jogo político que se

desenrola por quase um ano e que define o

nome que ocupará um dos postos políticos

mais importantes do mundo. Em 2020,

concorrem às eleições Joe Biden, pelo

Partido Democrata, e Donald Trump, que

tenta a reeleição pelo Partido Republicano. 

Sempre um processo complexo, em grande

medida pelo sistema de colégio eleitoral

das eleições dos Estados Unidos e de

decisões indiretas dos próprios Partidos,

em 2020 as eleições acontecem em um

país que está em lenta ebulição. Isso

porque eventos como os protestos do

movimento Black Lives Matter (BLM)

acontecem em muitas cidades com

milhares de pessoas, além da crise da

pandemia do COVID-19 e da polarização

da sociedade civil, que apenas se

intensificou nos últimos quatro anos de

mandato de Trump.

Ganhando as ruas depois da morte de

George Floyd nas mãos de um policial

local em agosto deste ano, o movimento

BLM trouxe à cena política americana os

debates sobre racismo e violência policial.

É impossível para os candidatos dos dois

partidos se desvencilharem da discussão,

embora se posicionem de maneira

ligeiramente diferente: Trump fala de “lei

e ordem” e que os democratas, parte de

uma “esquerda radical”, não acreditam

nisso, enquanto Biden chama o oponente

de racista e defende a abertura de uma

discussão sobre injustiças e racismo. 

Mas a principal questão que ainda divide

a sociedade americana é como deve ser o

voto em um momento de pandemia e de

restrições a aglomerações. A solução

encontrada pela Suprema Corte, foi o voto

pelo correio, com cada eleitor registrado

recebendo uma cédula, onde marcaria seu

voto e a qual enviaria pelos correios. Foi

entendido que esse é o modo mais seguro

de coletar os votos, mantendo ao mesmo

tempo o mínimo de circulação de pessoas.

Mas Trump, que nega a gravidade da

pandemia desde o início, argumenta que

essa é uma tentativa de os democratas

fraudarem a eleição. 
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Os discursos de Trump sobre a

possibilidade de fraude eleitoral e seu

intenso lobby para alterar decisões da

Suprema Corte acenderam alguns alertas

nos Estados Unidos. Quando perguntado

nos últimos meses se aceitaria o resultado

das eleições em caso de vitória democrata,

o atual presidente norte-americano não

respondeu de início e agora, com as

eleições se aproximando, diz que não

aceitaria. Dependendo dos resultados

finais das eleições que forem anunciados

em dezembro, podemos ver um

rompimento da tradição democrática dos

EUA. Alguns analistas apontam que isso,

somado com a polarização política da

sociedade civil, pode levar a um

escalonamento dos protestos e dos

conflitos nas ruas. A reinserção em

espaços internacionais também é tema de

debates no período eleitoral. A gestão

Trump ficou conhecida por se afastar de

espaços multilaterais, como o Acordo de

Paris e a OMC. Biden, caso eventualmente

torne-se presidente, provavelmente

defenderia uma volta da participação dos

EUA nesses espaços e até mesmo uma

reaproximação com a União Europeia. 

Os temas ambientais também entram

na pauta da discussão, com críticas à

pouca atuação de Trump nesse

aspecto em seu primeiro mandato. O

primeiro debate entre os dois

candidatos, em setembro, deixou a

sensação que o diálogo ainda é

desqualificado e raso. Ambos os

candidatos se preocuparam em

desqualificar o oponente e rebaterem

críticas pessoais, restando pouco

tempo para a apresentação de

propostas concretas para os desafios

que o país encara. Para o Brasil, na

atual gestão Bolsonaro, o mais

interessante seria uma reeleição de

Trump, um governo com o qual já há

proximidade ideológica e

entendimento dos dois países em

questões regionais e econômicas. A

eleição de Biden transformaria as

relações Brasil-EUA em uma

incógnita, pelo menos pelos

primeiros meses, já que, embora

Biden tenha criticado a política

ambiental brasileira e chamado

atenção para a queimada na .
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Amazônia (implicando inclusive

sanções econômicas se a situação não

se alterasse), é difícil imaginar uma

ruptura completa entre os dois

governos ou o abandono do aliado sul-

americano por parte dos EUA.
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 O canal Em Dupla com Consulta tem

uma série de vídeos explicando e

analisando as eleições presidenciais

dos EUA: Tudo sobre o Sistema
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https://www.youtube.com/watch?
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https://www.youtube.com/watch?
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 O primeiro debate entre Biden e

Trump nos EUA:

https://www.youtube.com/watch?

v=YD40GrMnrlc
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Conflito Irã X EUA

Em janeiro deste ano de 2020, houve uma

escalada nas tensões entre as duas nações

após a morte do general iraniano Qassim

Soleimani pelos Estados Unidos,

considerado a 2ª pessoa mais importante

do país. Contudo, o início do conflito entre

os dois Estados, inicia-se na década de

1950, onde em 53, o chefe do governo do

Irã é deposto com a colaboração dos

serviços secretos do Reino Unido e dos

Estados Unidos, que almejavam a não

privatização das jazidas de petróleo do

país, assumindo um xá, ou seja um líder,

apoiado pelos Estados do Ocidente. Este

xá governou até 16 de janeiro de 1979,

data da Revolução Islâmica, momento em

que um líder xiita assumiria o poder. Além

disso, jovens estudantes invadiram a

embaixada americana em Teerã fazendo

63 funcionários diplomáticos reféns.Na

década de 80, os EUA romperam as

relações diplomáticas com o Irã, iniciando

combates entre tropas do Irã e dos EUA

dentro da guerra do Iraque. No fim dessa

mesma década, os norte-americanos

acabam por abater um avião de civis

iranianos, matando 290 passageiros, com o 

po governo estadunidense defendendo-

se sob o argumento de ter ocorrido

uma confusão com um veículo militar.

Diante dos atentados de 11 de

setembro de 2001, o então presidente

americano da época, George W. Bush,

classifica o Irã, Iraque e Coréia do

Norte como um eixo do mal. A partir

daí, iniciou-se sanções econômicas ao

país asiático com o argumento de que

o Irã ao enriquecer urânio poderia

desenvolver bombas atômicas. A partir

de 2013, um novo presidente iraniano

assumiu, este aceitou as exigências da

comunidade internacional para a

redução do enriquecimento do urânio

em troca das sanções econômicas, um

tratado foi realizado em Viena no ano

de 2015. Em 2016, com a eleição de

Donald Trump as relações voltam a se

complicarem, uma vez que o

presidente norte-americano buscava a

rescisão do Acordo Nuclear realizado

no ano anterior, os Estados Unidos

acabam por rescindir unilateralmente

em 2018, o país ainda ameaça impor

sanções drásticas aos países que

continuassem importando petróleo do

Irã.
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 O conflito escala-se para ambos os lados,

com os norte-americanos impondo sanções

cada vez mais duras e impedindo outros

países de realizarem negócios com os

iranianos. Por sua vez o Irã ameaça

aumentar a sua produção de Urânio e uma

troca de declarações de ambos os lados,

acusando um ao outro de terrorismo, é

gerada. Alguns bombardeios ocorrem no

Golfo do Omã atingindo dois petroleiros.

Em maio, os Estados Unidos já haviam

acusado o regime em Teerã de estar por

trás dos ataques aos petroleiros sauditas.

Trump aumentou maciçamente a presença

das tropas americanas na região do Golfo

e, alguns dias depois, via Twitter, ameaçou

aniquilar o Irã.Por fim chegamos à morte

do comandante da Força Quds iraniana,

general Qassim Soleimani, morto num

ataque com drones dos EUA perto do

aeroporto da capital iraquiana, Bagdá. O

líder supremo do Irã, o aiatolá Ali

Khamenei, então, ameaçou uma "vingança

implacável" sobre os responsáveis ao

ataque.
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Desemprego 

Pandemia

O país que está há anos lutando contra o

crescente desemprego e sua fragilizada

economia, acabou por ter situação

agravada com a chegada da Pandemia por

conta do Coronavírus. Não é coincidência

que desde o fechamento do comércio, o

número de pessoas desempregadas tornou-

se uma crescente. Com a necessidade de

criar emprego, porém sem a previsão de

uma vacina e deste modo a garantir a

segurança dos cidadãos brasileiros, a

alternativa encontrada foi um auxílio-

emergencial àqueles que necessitavam

pagar suas contas e ter o que comer em

suas casas.O Norte (58,4%) e o Nordeste

(56,9%), mais uma vez, foram as regiões

com os maiores percentuais de domicílios

que receberam auxílio emergencial. Os

cinco estados com os maiores percentuais

foram Amapá (68,6%); Pará (62,2%);

Maranhão (61,4%), Alagoas (60,3%) e

Acre (59,6%).A população desocupada

atingiu 13,76 milhões em outubro, o que 

significa alta de 2,1% em relação ao mês

anterior e um recorde da série da Pnad

Covid-19 mensal, elaborada pelo Instituto

Brasileiro de Geografia e Estatística

(IBGE), que divulgou os dados hoje

(01/12/2020). O resultado representa

também crescimento de 35,9% desde o

início da pesquisa em maio. A taxa de

desemprego subiu de 14,0% para 14,1%, o

que também é a maior da série.A força de

trabalho cresceu 1,5% na comparação com

setembro e alcançou 97,9 milhões em

outubro. Frente a maio a elevação ficou

em 3,6%. O número de pessoas fora da

força de trabalho teve redução de 1,9% e

somou 72,7 milhões de pessoas em

outubro. Com relação ao mês de início da

pesquisa a queda ficou em 3,5%.O Amapá

foi o estado onde houve a maior proporção

(9,2%) de pessoas ocupadas afastadas do

trabalho por causa do distanciamento

social. De acordo com a pesquisa, 24

unidades da federação tiveram recuo no

percentual de pessoas ocupadas afastadas

do trabalho pelo mesmo motivo, em

relação a setembro. Nas outras unidades da

federação foi registrada estabilidade.Entre

os 4,7 milhões de trabalhadores afastados

do trabalho que tinham na semana de

referência, 900 mil ou 19,2% estavam sem

a remuneração do trabalho.
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 Em setembro o percentual era de 19,8%,

e, segundo o IBGE, vem caindo

“consistentemente ao longo da pandemia”.

A região Sul teve o menor percentual

(16,3%) e a Norte, o maior (26,8%).Em

outubro, 94,4% da população ocupada não

estavam afastados do trabalho que tinham,

contra 93,5% em setembro. Entre os não

afastados, os que trabalhavam de forma

remota representavam 9,6% ou 7,6

milhões de pessoas. Em setembro, eles

eram 10,4% ou 8,1 milhões de

pessoas.Segundo o IBGE, “esta foi a

diminuição mais acentuada no quantitativo

de pessoas trabalhando remotamente. Em

apenas um mês, o indicador teve redução

de 477 mil pessoas, similar à queda

acumulada de maio a setembro (636 mil

pessoas)”. A região que tinha o menor

percentual de pessoas ocupadas

trabalhando remotamente (4,1%) foi a

Norte e o Sudeste, o maior (12,4%).O

número de trabalhadores informais em

outubro chegou a 29 milhões de pessoas

ou 34,5% do total de ocupados. O

resultado também significa alta de 2,4% na

quantidade de informais em relação a

setembro e um aumento de 0,3 ponto

percentual na taxa de informalidade.
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Meio Ambiente

Preservação da Amazônia: 

Desafio brasileiro ou

internacional?

As queimadas na Amazônia

brasileira, em especial as ocorridas

durante o mês de agosto de 2019,

provocaram debate internacional. O

mundo voltou seus olhos ao

desastre ambiental que ocorria no

Brasil, mas que afetaria  o

equilíbrio ecológico de todo o

planeta.Já é comprovado que tratar

a Amazônia como o “pulmão do

mundo” é uma falácia, entretanto

isso não reduz a importância da

floresta e de sua biodiversidade,

nem o papel que ela ocupa no

equilíbrio ambiental do planeta

como a maior floresta do mundo.

Com isso em vista, uma série de

doações de diversos países foram

feitas como medida emergencial de

reestruturação da floresta durante o

final de 2019.

Ademais, na cúpula do G7 - da qual

nem o Brasil nem outro país que

tenha território amazônico participa

-  ocorrida em 24 de agosto do

mesmo ano em decorrência das

ondas de queimadas, o atual

presidente da França, Emmanuel

Macron, levantou a possibilidade de

que houvesse um estatuto

internacional para proteger a

Amazônia. Para Macron, a

responsabilidade de proteger e

preservar regiões que tenham um

impacto mundial deveria ser de toda

humanidade, só desta maneira seria

possível fiscalizar e garantir o

comprometimento dos países na

conservação e no cuidado do

território.Se estendendo por 9

países, de fato as discussões acerca

de quem detém a floresta e do que

pode ser praticado em seu território

sempre foi muito complexa. 
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Com diversos recursos e riquezas a

serem explorados, como a

abundância de recursos hídricos e

de matéria prima, a Amazônia

também é palco de interesses

econômicos e políticos. 

Desse modo, por muitos, a proposta

de Macron é encarada como uma

tentativa de nações que não

contenham parte do território

amazônico poderem também

explorar  suas riquezas. Uma das

figuras públicas que defende esta

visão e o presidente brasileiro, Jair

Bolsonaro, classificando em seu

twitter oficial a proposta francesa

como "colonialista", e afirmando

que seria um ferimento à soberania

de seu país internacionalizar um

território que compõe Brasil . Na

mesma linha do presidente, mas

com diferentes perspectivas, muitos

brasileiros se mobilizaram para

defender a floresta amazônica

nacional, ressaltando que a

Amazônia compõem a cultura e

 identidade nacional, além de ser

morada de povos indígenas que

pelo território brasileiro são

assegurados. 

Ressaltando que, contento 60% do

território amazônico, é de grande

exigência que o Brasil coloque

como uma das prioridades o

cuidado da floresta e o presidente

Bolsonaro tem negligenciado

necessidade.

Porém, a discussão não chegou a

uma resolução, muitas são as

evidências de que as queimadas

brasileiras de agosto de 2019 - e das

que se seguiram até  o presente -

poderiam ser evitadas ou ao menos

atenuadas com um maior esforço e

responsabilidade políticas quanto às

atividades praticadas no território

amazônico.  Ao mesmo tempo,  é

notório que a floresta é alvo de

diversos interesses, assim

internacionaliza-lá também torna-se

uma atitude questionável.
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Queimadas no

Brasil: Pantanal e

Amazônia

O ano de 2020 atingiu o maior número de

queimadas no Pantanal de todos  os

tempos: até dia 30 de setembro foram

18.259 focos de incêndio. Enquanto que

no bioma amazônico o número de focos

aumentou em 60% em relação a 2019.

Tendo isso em vista, um estudo da

Unemat e da UFMS concluiu que as

queimadas impedirão o país de honrar o

Acordo Climático de Paris. Com base no

levantamento de estudos sobre os seis

biomas brasileiros acerca de focos de

calor nos anos de 1999 a 2018, cientistas

realizaram um projeção que em 2030 o

Brasil emitirá 5,7 gigatoneladas de CO2

somente com o resultado das queimadas,

porém pelo o Acordo o país poderá emitir

apenas 1,2 gigatoneladas.

O Acordo de Paris foi aprovado em 1992

e assinado por 195 países parte da

Convenção-Quadro das Nações Unidas

sobre a Mudança do Clima e tem como

objetivo a redução da emissão de gases do 

efeito estufa no contexto do

desenvolvimento sustentável. O

compromisso dos países é de

manter o aumento da temperatura

média global em bem menos de

2°C acima dos níveis pré-

industriais e empregar esforços

para limitar o aumento da

temperatura a 1,5°C acima dos

níveis pré-industriais.

Segundo Alberto Setzer,

pesquisador do Programa

Queimadas do INPE, as queimadas

no pantanal “são todas de origem

humana, umas propositais e outras

acidentais, mas todas de origem

humana”. O INPE (Instituto

Nacional de Pesquisas Espaciais)

faz o trabalho de fiscalizar o

desmatamento em território

nacional e divulgar o resultado de

suas pesquisas, este foi acusado

pelo Presidente de mentir em seus

alertas de crimes ambientais no ano

passado em clara negação de dados

científicos.Estudos da Global

Forest Watch afirmam que o Brasil

teve um redução de 10% da área

florestal desde 2000 e estima-se

que 66% desta perda se deu por

conta da urbanização e 
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da agropecuária para fins comerciais. Dados

mostram que em 2004 houve um grande

esforço brasileiro de redução do

desmatamento, porém em 2012, com o Novo

Código Florestal, os números começaram a

aumentar novamente. Em estudo, Dra.

Luciana Gatti, pesquisadora do INPE, mostra

que a àrea de Santarém é a mais desmatada

da amazônia (37% desmatada), e por isso

tem 35% a menos de chuva na estação seca e

1,9 graus a mais de temperatura, lá também

há o maior fluxo de emissão de carbono da

amazônia. Além disso, a pesquisadora mostra

que dos 14% desmatado da floresta

amazônica, 89% são de atividades

agropecuária, sendo que 36% do total do

rebanho do Brasil se encontra nela. A floresta

está perdendo capacidade de absorver

carbono da atmosfera, houve um aumento de

temperatura e a diminuição da quantidade de

chuvas no bioma, tudo isso por conta do

grande número de áreas desmatadas. Para

recuperá-las, aquelas que ainda tem alguma

chance, a doutora afirma que levará no

mínimo 30 anos. 

O Mato Grosso é o estado com mais

ocorrências de queimadas no Pantanal,

porém os efeitos delas são sentidos no

sudeste de diversas maneiras, uma delas é a

escuridão do céu por conta do material

particulado trazido pelos ventos. Com quase

por exemplo, e com áreas ambientais

protegidas, além dos incêndios tomarem

quase metade das terra indígenas

regularizadas na região.
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Crise Climática e Ambiental

Com o agravamento crescente da

degradação ambiental e das mudanças

climáticas, recentemente têm surgido os

termos “emergência” e “crise” para situá-

las como ocorrências advindas

necessariamente da ação humana, já que até

pouco tempo uma parcela da opinião

pública ainda pensava o contrário e havia

uma série de questionamentos ao campo

científico. Tendo como pauta secundária o

caráter natural do aquecimento da terra,

hoje é explícito que, dada a velocidade e o

impacto das transformações ambientais, a

crise ambiental não se trata apenas da

repetição de um fenômeno - mas de um

processo de degradação gerado pelos seres

humanos. Para salientar esse fato,

ambientalistas, jornalistas e organizações

governamentais, além da própria sociedade

civil, têm se mobilizado para fazer com que

instituições governamentais reconheçam a

urgência da questão climática e ambiental,

e a trate com mais seriedade e

comprometimento.

Em um contexto em que muitos chefes

de Estado não dão relevância a estas

pautas, há uma série de atores sociais

que colocam suas narrativas em defesa

da manutenção de suas posições. Por

vezes, a noção de progresso associada à

retórica do desenvolvimento econômico

se coloca em oposição à preservação

ambiental, em função da continuidade

de um estilo de vida e de padrões de

consumo que preservam a lógica

capitalista da maximização dos lucros,

ou seja, muitos dirigentes alegam que

sem o uso de energias não-renováveis

ou o desmatamento para a produção de

novas áreas produtivas o país entrará

em uma forte recessão (contrário de

crescimento econômico), não tendo

assim, outra opção. Essa percepção

falaciosa que busca antagonizar o meio

ambiente do desenvolvimento é muito

bem problematizada por Ailton Krenak

- líder indígena, ambientalista e escritor

brasileiro - em uma bate-papo com

Sidarta Ribeiro, promovido pela

Editora Companhia das Letras.
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Ao falar sobre sustentabilidade, Krenak nos

deixa a reflexão: “é preciso

sustentabilidade… mas para sustentar o

quê?”. O tom da crítica implícita na

provocação do escritor recobra a

consciência de que não há (ou ao menos

não deveria haver) uma dicotomia entre o

meio ambiente e civilização, falando de seu

lugar e da sua experiência como indígena

brasileiro sobre uma problemática que é

global. Essa percepção de Krenak torna

muito transparente o fato de que a

construção da narrativa sobre a crise

climática e ambiental é feita de maneira

distinta conforme o espaço que se ocupa na

sociedade, onde apesar de todas as pessoas

serem prejudicadas, algumas são mais do

que outras (já que são afetadas em

intensidades diferentes em determinado

período de tempo). Além disso, a premissa

básica apresentada por Krenak deveria

estar na cabeça de todos antes de sequer

questionar os meios e fatores de produção:

para que produzir se essa produção não

possibilitará o aproveitamento de seus

frutos?

Seguindo essa lógica, muitos pensadores e

políticos debatem hoje o que é chamado

de New Green Deal, como resposta ao

também debatido “Capitalismo do

Desastre”. O que se alega é que apenas

uma crise produz mudanças, sendo estas

baseadas nas ideias disponíveis no

momento, o que pode ser algo positivo ou

negativo (como já visto no passado). A

resposta para a crise atual das mudanças

climáticas e ambientais deveria ser, para

muitos ativistas, o New Green Deal, que

consiste no financiamento e apoio político

às empresas limpas, que de fato darão

segurança para o próximo século, ao invés

do apoio relatado às empresas poluentes e

de monopólio.

De fato essa mudança seria algo enorme e,

por isso, sua necessidade de relevância é

explícita. Chamar atenção por todos os

meios de comunicação, levar a pauta a

Organismos Internacionais, exigir do

Congresso esses debates, levar para dentro

das escolas, universidades e todos os

espaços que permitirem. Essa atenção é

necessária pois só assim os políticos

incluirão em suas campanhas o princípio

do New Green Deal,  o qual 
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transformaria a economia e também o modo

de vida das gerações presentes no mundo e

das futuras. 

A maioria das preocupações ambientais a

nível dos Estados não são genuinamente

construídas pelo consenso, mas geralmente

tem sua aderência facultativa, ou seja,

dependem da vontade de tomar medidas, do

comprometimento com os protocolos e da

disposição para fiscalizar o cumprimento

das normas acordadas por parte dos países

envolvidos. Esse fator implica numa

politização de questões sérias para o futuro

do planeta, que acabam culminando na

carência de ações efetivas e se

fundamentam na mera retórica. Sendo

assim, é isso que devemos mudar para

observarmos de fato uma alteração positiva,

em favor da preservação de nosso ambiente.
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Saneamento Básico

A água está no centro do

desenvolvimento sustentável e suas

três dimensões: ambiental,

econômica e social. A preocupação

com a existência de água potável e

segura para todos é o centro da

ODS (Objetivos de

Desenvolvimento Sustentável) 6 da

ONU, a qual a engloba também, a

oferta de saneamento e higiene,

uma vez que a falta destes pode

levar à contaminação do solo, de

rios, mares e fontes de água para

abastecimento, e à propagação de

doenças. 

Entretanto, mesmo com o avanço

das tecnologias e implementação

de novas leis e práticas que visam

ampliar o acesso ao saneamento no

mundo, o último relatório

divulgado pela Organização

Mundial da Saúde (OMS) e pelo

Fundo das Nações Unidas para a

Infância (Unicef) mostrou que

cerca de 4,5 bilhões de pessoas no

mundo não têm acesso a

saneamento básico seguro.

É importante ressaltar que o

saneamento seguro tem relação

com a segurança das instalações e

dos serviços prestados. O relatório

intitulado “Progress on Drinking

Water, Sanitation and Hygiene”,

afirmou ainda que 2,3 bilhões de

pessoas ainda não têm acesso à

nenhum serviço de saneamento.

Em se tratando de água potável, 2,1

bilhões de pessoas em todo o

mundo (3 a cada 10 pessoas) não

têm acesso à água encanada e

tratada. Esse número inclui as 263

milhões de pessoas que precisam

gastar mais de 30 minutos por

viagem para coletar água de fontes

distantes de casa, além das 159

milhões que ainda bebem água não

tratada de fontes superficiais, como

lagos e córregos.

No Brasil, dados revelam que, em

2018, quase metade da população

do país continua sem acesso a

sistemas de esgotamento sanitário,

o que significa que quase 100

milhões de pessoas, ou 47% dos

brasileiros, utilizam medidas

alternativas para lidar com os 
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dejetos (através de fossas, ou

jogando o esgoto diretamente em

rios, por exemplo). Além disso,

quase 35 milhões de pessoas, mais

de 16% da população, não têm

acesso à água tratada, e apenas 46%

dos esgotos gerados nos país são

tratados. Através destes dados

pode-se notar, portanto, o por que

da grande dificuldade de algumas

regiões em combater a pandemia de

Covid-19, além das tantas outras

doenças já presentes no cotidiano. 

Relacionado à estes dados, está o

aspecto social da água, recurso

indispensável à vida, o qual têm

forte ligação com a questão do

racismo ambiental, termo

empregado pela primeira vez por

Benjamim Chavis: “Racismo

ambiental é a discriminação racial

nas políticas ambientais. É

discriminação racial na escolha

deliberada de comunidades de cor

para depositar rejeitos tóxicos e

instalar indústrias poluidoras.

É discriminação racial no sancionar

oficialmente a presença de venenos

e poluentes que ameaçam as vidas

nas comunidades de cor. E

discriminação racial é excluir as

pessoas de cor, historicamente, dos

principais grupos ambientalistas,

dos comitês de decisão, das

comissões e das instâncias

regulamentadoras”. Além do

problema do racismo ambiental e

da falta de informação, a questão

hídrica é muito agravada no Brasil e

no mundo também pela falsa ideia

transmitida à população de que as

secas e o desperdício de água nas

residências são as grandes causas

do problema. É claro que estes são

sim, agravantes da crise hídrica,

porém, é muito importante sempre

se atentar ao verdadeiro responsável

pelas dificuldades da distribuição e

utilização de recursos hídricos no

país: o agronegócio. Além da

devastação dos biomas naturais,

invasão de terras indíginas,

situações de trabalho análogo á

escravidão e exploração animal, o

agronegócio está totalmente

relacionado com a questão hídrica.
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Segundo dados recentes da Agência

Nacional de Águas (ANA) e do

Fundo das Nações Unidas para

Agricultura e Alimentação (FAO,

na sigla em inglês), a cada 100

litros de água tratada produzidos no

Brasil, 72 vão para o agronegócio,

ou seja, 70% do abastecimento é

endereçado à agricultura e à

pecuária. Bem atrás aparecem a

indústria e a mineração com 12%

do consumo, enquanto a população

recebe apenas 4%.Visto isso, são

necessários marcos institucionais

para favorecer a participação social,

para controle do uso da água e

monitoração da proteção do meio

ambiente, principalmente durante

um período de pandemia mundial e

de queimadas devastadoras ao redor

de todo o globo. No Brasil, entrou

em vigor em julho de 2020 a lei que

atualiza o marco legal do

saneamento básico no país.

Sancionada pelo presidente Jair

Bolsonaro e publicada no Diário

Oficial da União, a nova lei

(14.026/20) tem como meta 

alcançar a universalização dos

serviços de saneamento até 2033,

garantindo que 99% da população

brasileira tenha acesso à água

potável e 90% ao tratamento e à

coleta de esgoto, reduzindo os

despejos in natura em bacias e

mares. O objetivo da nova lei é

ampliar a presença do setor privado

na área de saneamento, hoje

controlado por empresas públicas

estaduais, que celebram contratos

com os municípios (os chamados

contratos de programa) para prestar

os serviços, geralmente sem

licitação.
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Rompimento da barragem em

mariana e brumadinho

Um relatório da ONU listou os 30 piores

acidentes com barragens de minério nos

últimos 30 anos e 3 deles foram no Brasil: o

rompimento da barragem da Herculano

Mineração em 2014, o da barragem do

Fundão da Samarco , mineradora brasileira

administrada por meio de um

empreendimento em conjunto entre a Vale

S.A e a BHP Billiton,em Mariana em 2015

e a de Brumadinho, da mineradora

multinacional brasileira Vale S.A, em 2019,

todos em Minas Gerais. 

O desastre de Mariana, considerado a maior

tragédia ambiental do país, despejou 55

milhões de m³ de lama na bacia do Rio

Doce, a qual soterrou o vilarejo de Bento

Rodrigues matando 19 pessoas e percorreu

660 quilómetros até chegar no oceano

atlântico. Fontes afirmam que a Samarco

sabia que a barragem estava acima da

capacidade e tinha falhas na estrutura e

problemas de drenagem, ou seja, a tragédia

teria sido efeito da negligência por parte da

empresa. A proximidade das barragens com

a comunidades, a falha ou ausência do

sistema de sirenes 

e de treinamento para emergências como

essa, o problema da auto fiscalização das

barragens por parte das empresas

mineradoras e a facilitação da licença

ambiental são citadas pela BBC como

“lições ignoradas” do desastre, levando

em conta que a situação se repetiu anos

depois.   

O rompimento da Barragem 1, que ficava

na Mina do Feijão em Brumadinho

espalhou 12 milhões de metros cúbicos

de lama por toda região, atingindo

principalmente o Rio Paraopeba, e

responsável pela morte de 259 pessoas,

além do desaparecimento de outras 11. A

empresa alemã TUV SUD havia sido

contratada pela Vale para avaliar a

barragem e certificou falsamente que

essa estava segura, o que teve enorme

consequências.

Ambas as barragens eram à montante, o

modo mais barato e mais perigoso de

fazer barragens, sendo até proibido em

alguns países, responsável por duas vezes

mais acidentes do que outros tipos de

barragens mais seguras. 
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A lama soterrou animais tanto terrestres

quanto aquáticos, atingiu recifes de corais

(no caso de Mariana) e dizimou espécies de

peixes das duas regiões, além de destruir

uma área importante de mata atlântica,

analogamente foram cerca de 290 campos de

futebol soterrados.A lama trouxe sedimentos

para a água de ambos os rios, o que

prejudicou a entrada de luz e,

consequentemente, a fotossíntese feita por

fitoplânctons - microalgas que servem de

base de cadeia alimentar de vários animais -

, assim, os poucos que sobreviveram ficaram

contaminados com os metais pesados, os

passando para toda cadeia alimentar. Esses

sedimentos acabaram provocando o

assoreamento dos rios - deixando-os mais

rasos -  trazendo prejuízos às suas faunas e

floras, que, além dos sedimentos das

barragens, também recebem sedimentos de

seu entorno por conta da destruição da mata

ciliar provocada pela lama. A lama também

soterrou nascentes de rios, o que leva à

impactos no abastecimento de água daquela

região por muito tempo.A contaminação por

metais pesados como chumbo, arsênio e

cromo é responsável pelos processos de

bioacumulação - absorção e a retenção de

substâncias químicas no organismo de um

ser vivo - e de biomagnificação - 

acúmulo progressivo ao longo da

cadeia alimentar de substâncias não

biodegradáveis. Dessa forma, os

efeitos dos rompimentos das barragens

serão sentidos ainda por muitas

gerações.
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Uma pergunta frequente é: Vírus são, de

fato, seres vivos? A resposta para essa

pergunta é não. Isto porque, esses seres

são parasitas obrigatórios (daí o nome

“vírus”, que do latim remete a veneno),

infectando todos os tipos de seres vivos,

tanto eucariotos como procariotos.

Dessa forma, uma vez que não possuem

a maquinaria biológica própria, não são

capazes de sobreviver e se reproduzir

sozinhos na natureza. Logo, precisam

infectar uma célula hospedeira, a fim de

que se propaguem.

Quais os tipos de vírus?
Diferentemente dos seres vivos, os quais

apresentam seu material genético na

forma de DNA em uma dupla fita, os

vírus podem apresentar essa informação

em  DNA - podendo ser de fita única ou

dupla -, bem como, RNA. E como se

não fosse o bastante, a molécula de

RNA pode ser de 3 tipos: 

Fita Positiva (+): contém a informação

direta para a produção de proteínas -

processo conhecido como tradução -,

sendo que um exemplo é o SARS-CoV-

2.

Os vírus são seres que apresentam um

material genético - podendo ser ácido

desoxirribonucleico (DNA), ácido

ribonucleico (RNA) ou ambos - envolto

por uma capa de proteínas. Alguns

também apresentam uma membrana, a

qual estão associadas proteínas, chamado

envelope, como é o caso do novo

coronavírus (SARS-CoV-2).Uma vez

que essa capa protéica é chamada

capsídeo, independente de apresentar ou

não o envoltório, a estrutura do vírus

com um todo é também conhecido como

nucleocapsídeo.

Saúde

Virús
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2. Internalização, podendo ser do

vírus como todo ou apenas a entrada

do material genético viral na célula

hospedeira.

 

3. Replicação, em que o vírus utiliza

a maquinaria celular para produzir

cópias de seu genoma e também suas

proteínas.

 

4. Montagem e empacotamento, em

que as proteínas e ácidos nucleicos

recém-sintetizados são organizados, a

fim de gerar novos vírus.

 

5. Liberação desses novos vírions

(como são chamados os vírus fora da

célula hospedeira) para o meio

extracelular, podendo ser meio de

brotamento da membrana da célula

hospedeira ou gerar a lise

(rompimento, logo morte celular).

Assim, podem infectar células

adjacentes ou outros indivíduos.

 

Ligação do vírus à célula

hospedeira, sendo que no caso de

vírus envelopados, as proteínas de

membrana exercem um papel

essencial nesta etapa. → Um

exemplo é a proteínas S do SARS-

CoV-2, a qual se liga aos receptores

conhecidos como enzima conversora

de angiotensina II (ECAII) de

Fita Negativa (-): possui a sequência de

bases complementar à fita que de fato

contém a informação para produção de

proteínas. 

Retrovírus: deve sofrer transcrição

reversa (por ação da enzima transcriptase

reversa) a fim de gerar uma molécula de

DNA, inseri-la no DNA da célula

hospedeira e, então, transcrever RNA

mensageiro e traduzi-lo em proteínas. O

HIV - causador da síndrome da

imunodeficiência humana (AIDS) - é o

exemplo mais conhecido.

Ciclo de “vida” viral
O ciclo de “vida” ou replicação viral

consiste em basicamente 5 etapas

(descritas a seguir), sendo que o tempo

em que ocorre - ou seja, entre o contato

do hospedeiro com o vírus até a sua

liberação - é chamado tempo de latência.

1.

102



 

 

 

Ciclo Lítico: O material genético

viral permanece separado do

DNA da célula hospedeira, de

modo que ele apenas usa a

maquinaria celular para

replicação e síntese proteica.

Quando uma quantidade muito

grande de vírus é formada, a

célula pode se romper, ou seja,

sofrer lise.

 

 
 

Adaptada. MADIGAN, Michael T., et al. Microbiologia de Brock, 14ª Ed - Artmed,
Porto Alegre, 2016 - cap. 8, fig. 8.6, p. 249. 

 

 

Ciclo Lisogênico: ocorre em vírus

que possuem DNA como material

genético ou retrovírus, que inserem

seu DNA no DNA da célula

hospedeira, de modo que, quando a

célula sofre divisão celular, as células

filhas apresentam o genoma viral.

Assim, elas podem produzir vírus

continuamente.

 

 
 

 

 

 

Além disso, o ciclo pode ser classificado em 2 tipos:
 

 

 
IBAP, Ciclos de vida de vírus: ciclo lítico e lisogênico, modos de reprodução viral. Disponível em:

https://ibapcursos.com.br/ciclos-de-vida-de-virus-ciclo-litico-e-ciclo-lisogenico/, acesso em 31/10/2020.
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Pandemias
Um aspecto interessante é que, embora

os vírus não sejam seres vivos, a pressão

evolutiva também atua sobre eles, de

modo que, quando adaptados aos seus

hospedeiros, eles tendem a viver em

equilíbrio. Dessa forma, são capazes de

se espalhar de maneira eficiente entre a

população (espécie) alvo, porém sua

letalidade é baixa. Isso porque os vírus

muito letais levam o hospedeiro

rapidamente ao óbito, tendo menos

tempo para se replicar, sendo uma

desvantagem para sua disseminação.

Contudo, os vírus que apresentam

mutações que lhes conferem a

possibilidade de infectar uma nova

espécie - ou seja, “saltam” entre espécies

- não estão em equilíbrio com o novo

hospedeiro. Assim, têm um grande

potencial de gerarem pandemias.

Alguns exemplos são o vírus influenza

(causador da chamada “Gripe

Espanhola” de 1918), HIV (AIDS a

partir da década de 1980), SARS-CoV

(2002), H1N1 (também um subtipo de

influenza, causador da Gripe A ou

“Gripe Suína” de 2009) e SARS-CoV-2

(pandemia de COVID-19).
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A Importância do SUS*

O Sistema Único de Saúde (SUS) foi

institucionalizado na rede legalista

brasileira a partir da formulação da

Constituição de 1988, estando disposto na

Lei 8.080 - denominada de Lei Orgânica

da Saúde - especificamente. Assim, deu-se

no Brasil a tradução prática do princípio

constitucional da saúde como “direito de

todos e dever do Estado, garantido

mediante políticas sociais e econômicas

que visem à redução do risco de doença e

de outros agravos e ao acesso universal e

igualitário às ações e serviços para sua

promoção, proteção e recuperação”. Esse

sistema foi estudado e replicado em

diversas partes do globo, justamente por

ter apresentado uma eficácia ímpar na

acessibilidade dos serviços médicos de

qualidade. O  SUS tem como princípios

três principais conceitos: a universalidade

(ser um direito de todos os brasileiros),

integralidade (oferece prevenção,

tratamento e reabilitação) e equidade

(atendimento de acordo com as

necessidades de cada paciente) no

serviço público. A formulação

propriamente dita dessa instituição data

o ano de 1986, durante as discussões da

Oitava Conferência Nacional de Saúde,

cujo relatório final constava a importante

conclusão de que era necessário que se

ampliasse o conceito de saúde e,

também, se fizesse uma revisão da

legislação acerca disso: a denominada

Reforma Sanitária. Esta foi antecedida

por uma série de movimentos sociais

articulados sob o descontentamento da

população frente a administração da

saúde pelo Inamps, mais tarde

contextualizado no presente trabalho.

A Oitava Conferência Nacional de

Saúde, por sua vez, contou com a

presença tanto de deputados, senadores e

autoridades da área - principalmente dos

conflitantes Ministérios da Saúde e

Previdência e Assistência Social -

quanto, pela primeira vez, da população

na discussão. O debate entre os

participantes foi o responsável por toda a

proposta de funcionamento e desenho do

SUS; na formulação da política, em seu

planejamento, na gestão e avaliação do

sistema.
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Também, foi nessa reunião que atribuiu-se

ao Estado a garantia dessas condições

estabelecidas. Em vista disso, é possível

concluir que o SUS não foi exclusivamente

pensado por mentes políticas e

administrativas, as discussões de sua gênese

só se fizeram concretas por conta de

articulações propriamente populares na

década de 70. A história da saúde pública no

Brasil, mais próxima de como a conhecemos

hoje, data seu início no período da República

Velha, em 1904, com a Reforma Sanitária.

Ressalta-se, assim, que o momento histórico

em que situou-se essa reforma foi marcado

por uma série de surtos e epidemias de

doenças de alto contágio, justamente pela

paupérrima higiene que a sociedade

apresentava. Dessa forma, a Reforma

Sanitária foi encabeçada pelo cientista e

médico paulista Oswaldo Cruz, que pensou

na desinfecção das cidades através de

algumas medidas sanitaristas mas que

ocasionaram em reações populares -

fenômeno tal que denominou-se, mais tarde

de Revolta da Vacina. A atitude subversiva

da população para com as diretrizes do plano

de Cruz se explicam por conta do caráter

agressivo que estas últimas tomaram para si,

uma vez que havia desde de demolição de

casas - sob a justificativa da eliminação de

ambientes propícios para a proliferação

de doenças - até a vacinação obrigatória

executada sem o consentimento prévio do

paciente pela brigada sanitária.

Dessa forma, a rebelião popular civil fez

com que o governo suspendesse a

obrigatoriedade da vacina, ainda que a

profilaxia da forma como estava sendo

performada viabilizou o prestígio para

Oswaldo Cruz no cenário científico

internacional, visto que o médico foi

ganhador da medalha de ouro no XIV

Congresso Internacional de Higiene e

Demografia de Berlim.

No entanto, por mais que a frente

reformista de Cruz tenha trazido uma série

de inovações nas políticas de profilaxia

até hoje vistas, o sistema hospitalar não se

alterou significativamente. As opções para

um indivíduo enfermo era ou o pagamento

de serviços médicos individuais ou

atendimentos assistenciais providenciados

pela igreja, muitas das vezes. Os últimos,

por sua vez, representavam o suporte de

saúde mais acessível, uma vez que não se

cobrava pelo serviço - um exemplo de

instituições são as Santas Casas

espalhadas por toda a extensão do

território brasileiro.
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Depois disso, o cenário da saúde pública

deparou-se diante de uma mudança

significativa apenas no ano de 1923, com a

elaboração da Lei Eloy Chaves. Esse artifício

legal assolava, primeiramente, a questão

previdenciária e pensionista, mas havia uma

parte do montante acumulado que destinava-

se à assistência médica deste trabalhador. Já

no governo Vargas, o dinheiro arrecadado

pela lei estava em grandes quantidades nos

cofres públicos, permitindo que o mandatário

gaúcho construísse uma série de hospitais

públicos - como os populares Hospitais

Federais dos Servidores do Estado. Contudo,

esse novo modelo varguista da lei fazia com

que os serviços de saúde estivessem

limitados aos trabalhadores formais, isto é,

excluía a maior parte da população -

empregada em serviços informais ou

desempregada - de exercer seu direito ao

acesso à saúde pública.

Essa estrutura de saúde se desenvolve,

durante o período da Ditadura Militar, para

um programa advindo do Instituto Nacional

de Previdência Social (INPS), cuja

formulação era basicamente a mesma que se

tinha desde o governo de Vargas, agora com

a ressalva da inclusão dos trabalhadores

informais. Em 1974, criou-se o órgão

chamado Instituto Nacional da Assistência

Médica da Previdência Social (Inamps), 

que acabava por separar a renda obtida

para fins médicos e para fins

previdenciários. O Inamps havia

estabelecido, com objetivos de

universalizar o serviço de saúde, tetos de

pagamento para consultas e

procedimentos, privilegiando o setor

privado. Ou seja, o órgão não concebia a

saúde como um direito dos brasileiros e

sim como um problema individual, já

que dividia os gastos desta entre o

governo, a população e o empregador

(lembrando que para os empregados

informais - que não possuíam carteira

assinada - a taxa cobrada destinada ao

empregador era paga pelos próprios

trabalhadores).

O Inamps foi entrando em declínio

devido a uma somatória de fatores que,

ao mesmo tempo, evidenciava a

necessidade da criação de um órgão

como o SUS, de acesso universal. Os

fatores definiam-se como,

principalmente, a arrecadação menor que

o valor expressivo de gastos e os

numerosos escândalos que a instituição

envolvera-se, já que seu sistema

facilitava a execução de ações

fraudulentas por parte de prestadores

privados. Assim, as reações populares

foram intensas e imediatas, já
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que o órgão não cumpria seu papel e, mais

uma vez, a sociedade carecia urgentemente

de uma reforma sanitária, como na

República Velha. A criação do Centro

Brasileiro de Estudos de Saúde (Cebes), em

1976, foi um marco substancial nessa

articulação insurgente, uma vez que foi a

partir de uma das discussões promovidas

pelos seus membros que se formulou as

diretrizes do SUS como elas estão dispostas

na Constituição de mais de uma década

depois. Sob este prisma, o Inamps foi

extinto no ano de 1993, com a Lei nº 8.689,

dando início ao processo de implementação

de um sistema de saúde pública, integral e

universal - por meio de uma rede de

projetos que culminaram no sistema como o

conhecemos. 

Visto a conturbada história da saúde

pública no Brasil, desde o século passado, a

concepção de universalidade de serviços

médicos não passava do plano ilusório dos

militantes contra a ditadura, há 50 anos

atrás. A saúde foi considerada como um

bem - um bem de luxo, aliás - por muito

tempo e, dessa forma, era intocável às

classes mais baixas brasileiras. O SUS foi

responsável por reverter essa situação,

fazendo do Brasil o único país com mais de

100 milhões de habitantes que oferece um

serviço de tal 

caráter com a gratuidade garantida

constitucionalmente.

Ademais, dada a conjuntura atual

marcada por uma grave crise de saúde

refletida em todo o mundo, o SUS

tornou-se o único alento de cerca de

150 milhões de brasileiros frente à

pandemia. Ainda em matérias

estatísticas, o Instituto Brasileiro de

Geografia e Estatística constatou que 7

em cada 10 indivíduos fazem uso dos

instrumentos públicos que o sistema

disponibiliza, isto é, 70% da

população brasileira dependem

exclusivamente do sistema público de

saúde como alternativa para

tratamentos e outros serviços médicos.

No entanto, a ingerência política desse

sistema assombra a manutenção da

qualidade de sua performance. Em

outras palavras, o Estado brasileiro,

sob diferentes governos, teve

dificuldades em manter o

funcionamento intacto do SUS, o que

trouxe à esgotamento de recursos,

perda na dinamicidade nos

atendimentos e outros mais problemas

que são facilmente observados. Isso

decorre da falta de priorização da

saúde pública pelos governos, 
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cujo maior reflexo está no ralo

financiamento que o programa recebe.

Para além disso, o pensamento neoliberal

que guia a gestão estatal no momento se

mostra não tão inclinado em sua defesa

quanto outras ideologias de governos

prévios, evidenciando-se, por exemplo,

no decreto do dia 27 de outubro de 2020

do presidente Jair Bolsonaro, que logo

após foi estornado. O decreto, por sua

vez, previa a elaboração de estudos de

alternativas de parcerias com a iniciativa

privada para a construção, a

modernização e a operação de Unidades

Básicas de Saúde dos Estados, do

Distrito Federal e dos Municípios. É

possível concluir, portanto, que há na

Constituição a brecha para que se

consolide a - tão desejada pelos críticos

do Sistema - privatização. A fragilidade

do caráter público, e consequentemente

universal, do SUS se demonstra no

artigo da Constituição em que estabelece

a liberdade do âmbito da saúde de

afiliar-se à iniciativa privada, aderindo às

políticas públicas referentes à saúde um

atributo muito mais econômico que o

que originalmente havia se proposto a

apresentar.

Por fim, enfatiza-se a contradição

estrondosa que paira sob o Brasil

atualmente, a qual compreende a

corrida do capital da saúde em um

país onde menos de um terço dos

habitantes apresentam condições de

detê-lo. No Twitter, a hashtag

#DefendaOSUS se mostrou como

uma das mais levantadas do último

semestre de 2020 como reação às

medidas que começam a se arquitetar

em favor da liberalização desse

serviço. A frase do médico e

especialista em saúde pública,

Jairnilson Paim, dita durante uma

entrevista acerca dos 30 anos do

SUS, mapeia didaticamente o curso

que tem tomado o Sistema Único de

Saúde: “Nós estamos hoje com o

SUS ameaçado não apenas pelo

subfinanciamento [...], não apenas

pela falta de prioridade, não apenas

pela ambiguidade da Constituição,

mas é por forças políticas e

econômicas que vão além dos

8.500.000 km² do Brasil. As grandes

decisões, hoje, no âmbito da saúde

[...] vão além do Estado brasileiro.” 
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Visto integralmente os dados passados e

presentes do SUS, entende-se a

importância que ele carrega e a luta

histórica que foi - e tem sido - mantê-lo

ao alcance dos braços de todos os

brasileiros.

Saiba mais!
Vídeos didáticos de assuntos aqui

abordados feitos pela “Série SUS”:

Por que o SUS hoje é assim? -

https://www.youtube.com/watch?

v=wV_SPOJfqgk 

Os princípios do SUS -

https://www.youtube.com/watch?

v=PzVxQkNyqLs&feature=youtu.be
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Busca pela vacina e sua segurança

O tempo médio de desenvolvimento de

uma vacina, geralmente é de cerca de 10

anos. Contudo há o risco de décadas de

pesquisa não resultarem em nenhum

imunizante eficaz, como acontece até o

momento com o HIV, ou que as vacinas

descobertas possam apresentar alguns

problemas de segurança em longo prazo,

ainda que raros, como ocorreu com a da

dengue.

A primeira etapa começa em laboratório,

com pesquisas exploratórias para

encontrar candidatas à vacina. Nesta fase

se analisam os famosos princípios

antigênicos, ou seja, procuramos quais

substâncias, moléculas ou partes do ser

vivo causador da moléstia poderão servir

de peças para montar o quebra-cabeça do

desenvolvimento de uma vacina.

Montadas as peças, ainda vem outro

degrau antes de se iniciarem os testes em

seres humanos: a chamada fase pré-

clínica. Nessa etapa, o produto com

potencial vacinal é testado em modelos

celulares (como células de rins de macaco)

ou em animais, como camundongos,

coelhos e macacos. São os chamados

testes in vitro e in vivo, respectivamente.

Se aprovada nas etapas iniciais, começa

a bateria de testes em seres humanos,

que acontecem nas três fases dos

chamados ensaios clínicos. A primeira

fase busca testar apenas a segurança do

produto. Esse primeiro round envolve

cerca de 20 a 100 pessoas, geralmente

adultos saudáveis. Em seguida vem a

segunda fase, que é o momento de

verificar a imunogenicidade, ou seja, a

capacidade que uma vacina tem de

estimular o sistema imunológico a

produzir anticorpos; geralmente o

produto é aplicado em centenas de

participantes. Porém, ainda falta a

terceira e última etapa, quando a eficácia

da vacina é testada em milhares de

pessoas.

É hora de fazer o chamado teste “duplo-

cego”: uma parte dos participantes

recebe o novo imunizante e outra recebe

um produto sem eficácia (um placebo),

mas nem os pesquisadores nem os

voluntários sabem o que cada um

recebeu. Ao final, os dados são avaliados

para responder se a vacina é realmente

eficaz e segura. Só assim ela poderá

receber o registro para ser aplicada na

população — no Brasil, quem dá a

palavra final é a Agência Nacional de

Vigilância Sanitária (Anvisa).
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Diante a pressa para se achar uma vacina

logo, pode gerar um produto que não tenha

alta eficácia.. Ainda que as vacinas sejam

capazes de gerar anticorpos, não significa

que elas protegerão totalmente no mundo

real. Uma vez que, a imunogenicidade não

se traduz necessariamente em proteção e

eficácia. Podemos citar os exemplos das

duas vacinas de dengue: ambas foram

altamente imunogênicas, mas nem todo

mundo que havia desenvolvido anticorpos

obteve imunidade protetora. Também não

há respostas até o momento sobre quanto

tempo durará a proteção, ou se será

necessário revacinar a população depois

de um período, como acontece anualmente

com a gripe, dados que só serão

descobertos na prática após aplicar na

população geral.
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Consumo da carne e 

o aumento de doenças

Já se ocorre há alguns anos o

surgimento de doenças letais com

origem do consumo animal. Neste

ano de 2020, não foi diferente. A

pandemia do coronavírus inicia-se

através do consumo da carne de um

morcego, no entanto é válido

lembrar que já houveram outros

casos de doenças, como a doença

da Vaca Louca, a Gripe Aviária,

H1N1 e o Sars. Apesar dessas

doenças recentes e letais, pouco se

questiona e discute sobre o

consumo desenfreado da carne

animal, geralmente apesar de ser

noticiado a origem destas doenças

relacionadas à origem animal, não

se discute os hábitos alimentares, o

que ocasiona em uma

“normalização” destas novas

doenças Um relatório da

Organização das Nações Unidas

para Agricultura e Alimentação

(FAO) indicou que ao menos 70%

das enfermidades que apareceram

após a década de 1940 têm origem

animal.

Segundo a pasta da ONU, a

expansão agrícola e a interatividade

entre homens e animais fizeram

com que novas doenças surgissem e

se disseminassem rapidamente.

Entre as doenças divulgadas no

estudo estão: HIV-1, encefalopatia

espongiforme bovina, síndrome

respiratória aguda grave (Sars) e

diversos vírus da gripe. Em

comunicado para a imprensa, o

diretor-geral adjunto de Agricultura

e Defesa do Consumidor, Ren

Wang, ressaltou que essas

enfermidades são resultados das

crescentes relações de animais

silvestres com o gado e deste com

os seres humanos. O estudo da

FAO aponta que um terço do

território mundial é utilizado para o

pasto de ruminantes, e um terço da

terra arável do planeta é designado

à plantação de sementes para a

prática da pecuária. 

Outro fator que pode estar

relacionado aos surtos de doenças é

a utilização de antibióticos no gado.
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Além disso, a organização afirma

que o uso indiscriminado dos

medicamentos para estimular o

crescimento dos bois aumenta a

resistência das doenças, tornando-as

mais difíceis de serem tratadas e

curadas. Inclusive, sabe-se que

lugares, como a Ásia e a África,

onde se concentram a maior parte

dos problemas de saneamento

básico são os mais suscetíveis a

epidemias de novas doenças. O

contágio ocorre, normalmente,

através de contaminação por

excremento animal ou água

infectada e, consequentemente,

essas populações tornam-se mais

expostas.
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Covid-19 em paralelo com a Gripe

Espanhola

A pandemia do novo coronavírus fez

muitos se lembrarem de uma doença que

também atingiu o mundo todo no começo

do século XX: a Gripe Espanhola. Em

muitos aspectos ambas se parecem, porém

primeiro vamos tratar da história daquela

que assolou o mundo pós primeira guerra

mundial.

Os primeiros casos da Gripe Espanhola,

causada por uma mutação no vírus H1N1

(o vírus da gripe), foram registrados nos

Estados Unidos em março de 1918,

chegando no continente Europeu em abril

do mesmo ano. 

A hipótese mais aceita é que tenha se

espalhado pelo mundo com a volta dos

soldados para seus países de origem

depois do fim da guerra. Ela recebeu

inúmeros nomes diferentes ao redor do

mundo, pois cada país tratava de colocar a

culpa em outros pelo surgimento da

doença, por exemplo, na Rússia foi

chamada de Febre Siberiana, na Sibéria,

de Febre Chinesa. 

Contudo, a variação “espanhola” utilizada

no Brasil foi criada pois muitas das

informações a respeito da gripe eram

transmitidas pela imprensa da Espanha, 

país neutro na primeira guerra, pelo fato

desta não sofrer censura quanto às

notícias sobre a epidemia, o que não

podia se ver nos outros países.

Estudiosos afirmam que ela foi

responsável por 50 milhões de mortes e

por adoecer mais de 600 milhões de

pessoas ao redor do mundo, atingindo

principalmente homens entre 20 e 40

anos. Isso se deu pelo desconhecimento

de como tratar os infectados e de como

evitar o contágio, em 1918 não se teve a

mesma preocupação que vemos hoje em

relação ao isolamento social. 

No Brasil, por exemplo, só era

recomendado que as pessoas evitassem

aglomerações, a paralisação no cotidiano

das cidades se deu apenas por conta da

quantidade de enfermos. A inexistência

de uma legislação trabalhista que

obrigasse os patrões a pagar o salário de

funcionários que faltassem ao trabalho

por estarem doentes facilitou a

propagação do vírus além de agravar a

situação de miséria na população.

A gripe chegou em solo brasileiro em

setembro de 1918 com o retorno do

navio inglês “SS Demerara” e no final de

outubro já havia atingido quase todas as

grandes cidades. 
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O país a via com descaso, não acreditando

que aquela atravessaria o oceano e quando

ela assomou em nosso território o diretor

geral de saúde pública, Carlos Seidl,

insistiu que não passava de uma gripe com

caráter benigno (uma “gripezinha”)

diferente da que assolava a Europa. Ele

chegou até a pedir a censura dos jornais do

país pois acreditava que eles estavam

plantando pânico na sociedade. Carlos

Seidl foi então demitido e o sanitarista

Carlos Chagas assumiu seu lugar,

finalmente tomando medidas para  o

combate à enfermidade. Estudos acreditam

que houveram em torno de 35 mil mortes

em todo o Brasil, sendo o Rio de Janeiro a

cidade mais afetada.

Ambas as pandemias, apesar de atingirem

todas as classes sociais, a camada que

mais sofreu com a Gripe Espanhola e a

que mais sofre com a Covid-19 é a

popular, aqueles que não conseguem

cumprir com o distanciamento social pela

necessidade de trabalhar.

São doenças com uma gama de sintomas e

sem tratamento certo, as quais impactam

no comportamento humano que passa a ser

um obstáculo à saúde pública seja por

conta da descrença na doença ou pelo

estoque de produtos (remédios estão sendo

testados, comida, produtos  de higiene) 

resultando no aumento de preço e no

esgotamento, ambos vistos nos dois

momentos históricos. Também a

dificuldade dos poderes públicos em

lidar com a grande quantidade de óbitos

foi evidente em ambos os casos: os

corpos nas ruas e o sepultamento em

covas coletivas foram meios utilizados

também há 102 anos. Outro fato

interessante é a valorização do sistema

público de saúde por conta da Gripe

Espanhola, pois essa expôs os limites

daquele e mostrou sua importância sendo

o único com tecnologia e conhecimento

o suficiente sobre doenças e epidemias, e

mesmo não recebendo o devido

investimento é de extrema importância

para o combate ao coronavírus.
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A tecnologia 5G

No mundo globalizado, a corrida por

inovações tecnológicas toma cada vez

mais a realidade das grandes potências

mundiais, podendo, inclusive, gerar

tensões entre esses países na disputa pelos

direitos de propriedade intelectual das

novas tecnologias e pelos mercados em

territórios menos desenvolvidos.

Atualmente, os personagens que se

encaixam nesse cenário descrito são os

Estados Unidos e a China diante da

tecnologia 5G.

Esse tipo de tecnologia, por sua vez,

consiste no salto evolutivo do tipo de rede

de telecomunicações utilizado hoje - a

rede 4G. Ou seja, a rede 5G é capaz de

proporcionar uma velocidade de conexão

até 100 vezes mais rápida que a rede usada

no momento, o que a habilita de causar

profundas mudanças estruturais e

organizacionais na sociedade.

Dessa forma, ela também permite que um

número muito maior de aparelhos estejam

conectados à rede, o que viabiliza ainda

mais a introdução da chamada “Internet

das Coisas” no plano cotidiano.

A mudança promovida por essa

tecnologia é extremamente grande e toca

muitas esferas, para além da simples

inovação tecnológica, ela acaba por

atingir até a geopolítica do mundo. Hoje,

a empresa chinesa Huawei é a líder

global no desenvolvimento dessa

tecnologia, sendo alvo de um padrão

comportamental ofensivo por parte dos

Estados Unidos, uma vez que este

passou a considerar a empresa como uma

ameaça à segurança nacional. 

Isto é, o governo de Donald Trump alega

que a utilização da rede por meio da

Huawei pode acarretar em espionagens

chinesas aos cidadãos estadunidenses,

sob a justificativa de que, em 2017, o

governo de Pequim aprovou uma lei de

segurança em que o permitia de exigir

dados de companhias chinesas caso as

classifique importante para a sua

soberania.
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Ainda que o anterior e o atual chefe de

segurança cibernética da Huawei, John

Suffolk e Marcelo Motta, tenham negado

qualquer forma de “conluio” com o

governo chinês.

Assim, o mandatário norte-americano,

utilizando-se deste discurso, incitou a

várias nações do mundo que não façam uso

da tecnologia 5G promovida pela Huawei,

sendo mais um capítulo da guerra

comercial China-EUA.

No Brasil, o conflito tecnológico também

acha palco: ambos os governos envolvidos

alegaram que é de extrema desvantagem

econômica que o país alinhe-se com um

dos lados. 

Isso se dá por conta das fundamentais

parcerias comerciais que o Brasil nutre com

ambos os países. Por conta do alinhamento

ideológico do governo de Jair Bolsonaro

com Trump, os estadunidenses pedem que

seja aberta uma licitação que exclua o uso

de equipamentos da Huawei no Brasil,

como se fez em seu território. A discussão

dentre os especialistas e políticos

brasileiros ainda não teve seu fim,

compreendendo pessoas tendentes para

ambos os lados da guerra que se desenrola

entre EUA e China. 

Assim, alguns consultores de

telecomunicações declaram que o Brasil,

como todos os outros países no mundo,

deveriam olhar para o 5G cientes de que

é, em si, uma tecnologia agnóstica a

discussões políticas e comerciais, ainda

que se façam necessárias as leis de

segurança cibernéticas no plano

nacional. Enquanto isso, em outubro de

2020, o Brasil recebeu comitivas

estadunidenses para assinar uma carta

que sinaliza o investimento de 5 bilhões

de dólares na área de telecomunicações,

cuja simbologia maior é a repulsão dos

Estados Unidos à aderência brasileira ao

produto chinês. Por fim, decidiu-se que

as negociações da entrada - ou não - da

nova tecnologia 5G ficaria para o ano de

2021 por conta da pandemia de

coronavírus.
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Impacto da tecnologia no

trabalho

O movimento trabalhista conhecido como

ludismo se deu na Inglaterra entre os anos

de 1811 e 1816 durante a Revolução

Industrial e era caracterizado pela

destruição de máquinas por trabalhadores,

insatisfeitos pelas precarização do trabalho

causada pela industrialização. Desde então

os avanços tecnológicos têm amedrontado

muitos com cada vez mais mecanização e

dispositivos em todas as áreas de trabalho.

Por exemplo, a disseminação de máquinas

no campo levou à migração de

trabalhadores à cidade para trabalhar em

indústrias fazendo tarefas simples, porém

em seguida a automação se fez presente,

fazendo-os migrar para a área de serviços.

Hoje, por conta dos mais recentes

desenvolvimentos tecnológicos no domínio

da robótica e da inteligência artificial

(entendidos como uma “Quarta Revolução

Industrial”), a substituição de pessoas por

um”computador” em tarefas entendidas

como qualificadas já é realidade. Um

estudo da Universidade de Oxford prevê

que em 20 anos, 47% de todos os empregos

estão em risco de  serem substituídos por

tecnologia, ou seja, mais de 70 milhões

de pessoas ficarão desempregadas, efeito

esse que já pode ser observado. Por volta

dos anos 2000 a produtividade começou

a crescer bem mais do que a criação de

empregos e o advento da internet criou

novas indústrias, porém não está criando

empregos o suficiente para a população

em crescimento ou para compensar as

indústrias que ela está ceifando.

Tomemos a empresa Kodak como

exemplo: em 1990 ela empregava 140

mil funcionários e decretou falência

2012, mesmo ano em que o Instagram

atingiu 100 milhões de usuários. Este foi

vendido ao Facebook por 1 bilhão de

dólares e na época tinha apenas 13

funcionários. Podemos observar que na

era da informação os empregos estão

sendo substituídos por  máquinas muito

mais rápido do que no passado.

A revista The Economist (2016), apoiada

em números da McKinsey Global,

estimou que 10% de todas as empresas

cotadas em bolsa geram hoje 80% dos

lucros globais. O setor da tecnologia da

informação é controlado por poucas

empresas que se tornaram as maiores do

mundo se medidas pela sua capitalização

bolsista, são exemplos a Microsoft,

Amazon, Apple, Facebook,
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Alphabet, etc. 

Além disso, a eclosão das inúmeras

empresas da chamada de economia

colaborativa ou simplesmente

“uberização” (como a Uber, Ifood e

Airbnb) inovaram a forma de

organização do trabalho, desvalorizando-

o por meio de uma relação não laboral

ilusória e transformando seus

trabalhadores em prestadores de serviços  

independentes postos em concorrência

uns com os outros. Outra característica

dessas empresas é a quantidade de

trabalho gratuito que seus próprios

usuários fazem em avaliar produtos ou

aplicativos, ou simplesmente fazer o

papel de caixa quando paga alguma conta

pela internet.

A emergência da destruição massiva de

postos de trabalho por novas tecnologias

ocorreu num contexto de crise econômica

internacional causado pela implosão

financeira ocorrida entre 2008 e 2012,

primeiro nos EUA e depois na União

Europeia. A redução no número de

empregos formais deu origem ao trabalho

informal, ao trabalho temporário, à

terceirização e, com isso, à precarização

e más condições de trabalho.

A globalização também ajudou esse

processo com a possibilidade da

migração de empresas para países

onde a mão de obra é mais barata, tem

incentivos e onde não há tantas

garantias trabalhistas. Pode-se afirmar

que tudo isso ocorreu em favor da

produção e em detrimento dos

trabalhadores e não houve política de

geração de empregos e/ou inserção

profissional que foi capaz de

acompanhar essas mudanças no

mercado de trabalho. 

A presença da ideologia imposta pelo

setor produtivo responsabiliza o

trabalhador por sua qualificação.

Desde os anos 90, por conta do

sistema de produção flexível, o perfil

do trabalhador se modificou e

começou-se a busca por um

profissional polivalente e

multifuncional, sempre atualizado.

Porém, é um desafio para o

trabalhador adquirir suas

competências num mercado que muda

muito rápido, a velocidade dos

avanços tecnológicos é bem maior

que sua capacidade de se qualificar.
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Saiba mais!

Michelle Schneider TED Talk - “O

Profissional do Futuro”

https://www.youtube.com/watch?

v=9G5mS_OKT0A
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